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Regido  pela  Lei  n.9  8.666  de  21/06/93,  (com  as  alterações  da  Lei  n.9  8.883/94  e  da  Lei  n.9  9.648/98)  e  suas
alterações e Lei Comp]ementar n9 123, de 14 de dezembro de 2006.

A   Presidente  da   Comissão   Permanente   de   Licitação  da   Prefeitura   Municipal   de  ACOPIARA/CE,   d.esignada   pela
Portaria n.9 001/2020, de 02 de Janeiro de 2020, torna público para conhecimento de todos os interessados que às
O8:30hs do  dia  05 de Agosto de 2020,  na sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  no Centro Administrativo  da
Prefeitura  Municipal de ACOPIARA/CE,  localizada à Av. José Marques  Filho,  n9  600, Aroeiras -Acopiara -Ceará, CEP

63.560-000,   em   sessão   pública,   dará   início   aos   procedimentos   de   recebimento   e   abertura   dos   envelopes
concernentes  aos  Documentos  de  Habilitação  e  às  Propostas  de  Preços,  da  licitação  modalidade  TOMADA  DE
PREçOS  N9  2020.07.16.02,  identificado  abaixo,  mediante  as  condições  estabelecidas  no  presente  Edital,  tudo  de
acordo com  a  Lei  n.9  8.666/93,  de  21.06.93,  alterada  pela  Lei  n.9 8.883/94 de 08.06.94 e  legislação complementar
em vigor.

Objeto:

CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   ESPECIALIZADA   PARA   PRESTAR  SERVIÇOS   DE  ASSESSORIA   E

CONSULTORIA CONTEMPLANDO SERVIÇOS  DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS  E JURÍDICOS  NA

ÁREA    DE    DESENVOLVIMENTO    INSTITUcloNAL    PARA    INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE

TODOS    OS    ATOS    ADMINISTRATIVOS    REFERENTES    LEVANTAMENTO    DE    INFORMAÇÕES

NECESSÁRIAS    PARA   A   CONTRATAÇÃO    DE   INSTITulçÃO    FINANCEIRA   DO    MUNICÍPIO    DE

ACOPIARA/CE.

ÓrgãosInteressados:
SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇAO  E  FINANÇAS;

ipo: TOMADA DE  PREçOS

ritério                    dulgamento:
MENOR  PREÇO  (PERCENTUAL)

Espécie: INDIRETA

DEFINICõES:

NESTE    EDITAL    SERÃO    ENCOI\lTRADOS    NOMES,    PALAVRAS,    SIGLAS    E    ABREVIATURAS    COM    OS    MESMOS

SIGNII:lcADOS ABAIXO:

C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação.
•    CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto.
•     CONTRATANTE/PREFEITURA  MUNlapAL  DE  ACOPIARA-PMA,   através  da   SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO   E

FINANÇAS -Órgãos de onde se origina a presente licitação.
•    CRC Certificado de Registro Cadastral expedido pela  Prefeitura municipal de ACOPIARA.
-FISCALIZAÇÃO:   Caberá a sECRETARIA IM ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAs do Município de ACOPIARA;

i     PROPON ENTE/lNTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta  para este certame.
i.    ABNT-Associação Brasileira de Normas Técnicas.
•     PMA-Prefeitura Municipal de ACOPIARA

INTEGRAM 0 PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS:
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-ANEXo l -Projeto Básico/Termo de Referência
•    ANEX0 ll-Modelode proposta de preços;
•    ANEXo lll-Modelode procuraçãoe Declarações:
-ANEXO IV-Minuta docontrato;

1 -DO OBJETO
_  _                     ___   _                           -                       _==

1.1  -  Esta  licitação  tem  por  objeto  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  SERVIÇOS  DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTEMPLANDO SERVIÇOS DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS NA ÁREA

DE     DESENVOLVIMENTO     INSTITUCIONAL     PARA     INSTAURAÇÃO     E     ELABORAÇÃO     DE     TODOS     0S     ATOS
ADMINISTRATIVOS  REFERENTES  LEVANTAMENTO  DE  INFORMAÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE

INSTITulçÃO l:lNANCEIRA DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

2 -DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:

2.1.1   -   Quaisquer   pessoas  jurídicas,   localizada   em   qualquer   Unidade   da   Federação,   sob   a   denominação   de
sociedades empresárias (sociedades  em  nome coletivo),  Empresa lndividual  de  Responsabilidade  Limitada -EIRELl,
e  de  sociedades  simples -  exceto  sociedade  cooperativa  -  devidamente  cadastradas  ou  que  atendam  a  todas  as
condições  exigidas  para  cadastramento  pelo  Setor  de  Cadastro  do  Município  de  ACOPIARA,  até  o  terceiro  dia
anterior  à  data  do  recebimento  das  propostas,  de  acordo  com  o  Art.  22,  parágrafo  29  da  Lei  8.666/93  e  suas
alterações  posteriores  e que satisfaçam  a todas as condições deste  edital,  inclusive tendo seus objetivos sociais ou
cadastramento compatíveis com o objeto da  licitação.
2.1.2  -  Firma  individual  ou  sociedade  comercial  regularmente  estabelecida  neste  país,  que  satisfaçam  todas  as
condições deste  Edital  de TOMADA DE  PREÇOS e  demais especificações e  normas,  de  acordo com  os anexos,  parte
integrantes do presente.
2.2 -NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.2.1 -Não  poderão  participar licitantes com  sócios,  cooperados,  diretores ou  representantes comuns que estejam
figurando como administradores de ambas empresas.
2.2.1.1 -Se antes do início da abertura  dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, diretores ou
representantes,  estando  os  mesmos  como  administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  participantes,
somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.1.2   -   Se   constatada   a   comunhão   de   sócios,   diretores   ou   representantes,   estando   os   mesmos   como
administradores  de  ambas  empresas,  entre  licitantes  participantes  após  a  abertura  dos  envelopes  de  preço,  os
respectivos   participantes  serão   automaticamente   desclassificados   do   certame,   independentemente   do   preço

proposto.
2.2.2 -Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;
2.2.3 -Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de ACOPIARA;
2.2.4 -  Empresas  que foram  declaradas inidôneas  para  licitar ou  contratar com  a  Administração  Pública,  enquanto

perdurarem os motivos da punição;
2.2.5 -  Empresas  que tenham  sócios  ou  responsáveis técnicos  que sejam  servidores  ou  membros  do  Município  de
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2.2.6  -  Empresas  que  se  encontrem  sob  concordata,  falência  ou  de  recuperação judicial;  de  dissolução;  de  fusão,
cisão ou incorporação, Hquidação, c" em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
2.2.7 -Cooperativas.
2.2.8 -A incompatibilidade dos objetos sociais da  licitante com  o objeto da  licitação,  implicando na impossibilidade
de sua  participação no certame.
2.3  -A  caracterização  das  situações  expostas  no  item  2.2,  a  partir  da  constatação  pela  Comissão,  implicará  na
eliminação sumária do proponente do respectivo processo.

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRlo
--       ___-_ _

3.1-0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1 -Credenciamento dos licitantes;
3.1.2 -Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.3 -Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação;
3.1.4 -Resukado de julgamento dos Documentos de Habilitação;
3.1.5 - Fase de recursos da Fase de Habilitação;
3.1.6 -Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;
3.1.7 -Análise e Classificação das Propostas de Preços;
3.1.8 -Resuftdo de julgamento das Propostas de Preços;
3.1.9 -Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
3.1.10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços;

4 -DA FASE DE CREDENCIAMEl\lTO

4.1    -    Cada    proponente    apresentar-se-á    com    apenas    um    representante    que,    devidamente    munido    de
DOCUMENTACÃO   l.lÁBIL  DE  CREDENCIAMENTO.   será   o   único   admitido   a   intervir   nas  fases   de   procedimento
licitatório,  respondendo assim,  para todos os efeitos,  por sua  representada,  devendo ainda,  no ato da  entrega  dos
envelopes exibir um documento de identificação válido, expedido por órgão oficial.

4.1.1 -Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, entende-se:

4.1.1.1 -Quando NÃO for SÓCIOADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:

a)    Procuração   pública   ou   particular   para   a   presente   licitação,   constituindo   o   representante,   que   declare
expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO), com firma reconhecida em cartório;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada;
c) Documento oficial de identfficação (com foto) válido;

4.1.1.2 -Quando for Sócio-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá apresentar:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor;
b) Documento oficial de identificação (com foto) válido;

4.1.2  -  A  não  apresentação  ou  incorreção  dos  documentos  de  que  trata  o  subitem  anterior  não  implicará   na

Í                    inabilitação  da   licitante,   mas  impedirá  o  representante  de  se  manifestar  e  respond%tçç{e)p\ç§nÊg
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correspondente, ou até o momento que a  referida comprovação puder ser verificada  na fase seguinte, ou seja,  na
fase de habilitação.
4.1.3 -Todos os documentos necessários à  participação  na  presente fase deverão ser apresentados em original,
cópia   autenticada   por   cartório   competente,   pub]icação   em   Órgão   Oficial   ou   autenticada   pela   Comissão
Permanente de Licitação, mediante apresentação dos originais.
4.1.4  -A  qualquer  momento  o  proponente  poderá  substituir  o  credenciado  já   nomeado  para  responder  pela
mesma, desde que seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 desde edital.

4.2 -Os interessados em participar do presente processo licitatório, que não queriam se fazer presente na sessão de
recebimento dos documentos,  bem  como,  não comprovem os poderes necessários a condições de  representação,

poderão protocolar os envelopes tratados nos itens 5 e 6 do edital, sendo:
a)  No  protocolo do Setor de  Licitações, junto a Comissão  Permanente  de  Licitação,  antes do início dos trabalhos da
sessão,   mediante   apresentação   de   Documento  oficial   de  identificação   (com  foto)   válido  do   responsável   pela
entrega, bem como, assinatura de termo correspondente, ou;
b)   Junto   a   Comissão   Permanente   de   Licitação,   durante   os   trabalhos   da   sessão,   mediante   apresentação   de
Documento oficial  de identificação (com foto) válido do responsável  pela  entrega, sendo constado tal  ato  na ata da
sessão, ou;
c) No Protocolo Geral da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA, ou;
d)  Mediante remessa por via  postal;

4.3  -  0  interessado  em   participar  deverá  conhecer  todas  as  condições  estipuladas   no  presente   Edital   para   o
cumprimento  das  obrigações  do  objeto  da  licitação  e  apresentação  dos  documentos  exigidos.  A  participação  na

presente   licitação   implicará   na   total   aceitação   a   todos   os  termos   e   integral   sujeição   à   legislação   aplicável,
notadamente à  Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.4  -  Na  hipótese  de  não  haver  expediente  na  data  designada  para  a  realização  do  ato,  este  será  realizado  no

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.
4.5 -  Este  Edital  e  seus  elementos constitutivos,  poderá  ser obtido  na  Comissão  Permanente  de  Licitação da  PMA,
mediante  Termo  de  Retirada  de  Edital/Protocolo,  através  de  DAM  -Documento  de  Arrecadação  Municipal,  com

pagamento  de taxa  no  valor  de  R$  20,00  (vinte  reais),  com  depósito  em  conta  bancária  através  do  DAM  emitido
pelo setor de arrecadação desta prefeitura, nos horários de Osh as 12hooh e/ou pelo site do Tribunal de Contas dos
Municípios -TCM,   no endereço: www.tcm.ce.gov.br/licitações.

5 -DA FASE DE HABILITAÇÃO _             _      .          _____-_.
5.1  -A  fase  de  habilitação  consiste  na  apresentação  de  documentos  de  forma  a  comprovar  a  regularidade  da

proponente, conforme regulamenta o Art. 279 da  Lei 8.666/93.
5.2 -Para se  habilitarem  nesta  licitação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo no frontispício os
seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

TOMADA DE PREÇOS N9 2020.07.16.02
ENVELOPE ''A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

âRLE¥;E¥3fA_?.?E
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5.3 - 0  envelope "A"  deverá  conter os documentos a  seguir relacionados, todos  perfeitamente  legíveis,  dentro de
seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital.

54 -Os DOCUMEI\lTOS DE HABILITACÃO consistiram de:
5.4.1.   CERTll:lcADO   IM   REGISTRO   CADASTRAL  -  CRC,   expedido   pela   Comissão   Permanente   de   Licitação,   da
Prefeitura Municipal de ACOPIARA, dentro da sua validade.

5.4.2 -Relativa à HABILiTAÇÃo JURÍDICA:
5.4.2.1  -  REGISTRO  COMERCIAL,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da
Junta  Comercial;  devendo,  no caso da  licitante ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro da Junta  onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.22 -ATO Col\lsTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRAT0 SOCIAL CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL E TODOS OS
AADITIVOS,  em  vigor  devidamente  registrado  no  registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se
tratando de sociedades empresárias e,  no caso de  sociedades  por ações,  acompanhado de  documentos de  eleição
de  seus  administradores;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar  o  registro  da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.4.2.3 -INSCRlçÃO DO ATO COI\ISTITUTIVO,  no  caso de sociedades simples -no  Cartório de  Registro das  Pessoas
Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou
agência,  apresentar o  registro  no  Cartório de  Registro das  Pessoas Jurídicas  do  Estado onde  opera  com  averbação
no Cartório onde tem sede a matriz.
5.4.2.4 -DECRET0 DE AUTORIZAÇÃO,  em se tratando de empresa  ou sociedade  estrangeira  em funcionamento  no
Pab  e AT0  DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO  PARA Ful\lcIol\lAMEl\lT0 expedido  pelo órgão competente, qumdo a
atividade assim o exigir.
5.4.2.5 -Documentos oficial de identificação (com foto) e prova de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do(s) sócio(s)
administradores;

5A3. Relativa à REGUIARIDADE l:lscAL E TRABALHISTA:

5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.4.32 -Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se  houver,  relativo ao domicílio ou
sdedolicitante;
5.433 -Prova de regularidade para com a  Fazenda  Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciárias;
5.43.4 - Prova de regularidade para com a  Fazenda Estadual;
5.4.3.5 -Prova de regularidade para com a  Fazenda  Municipal do domicílio ou sede do licitante;
5.43.6 -Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
5.4.3.7 -  Prova  de  inexistência  de débitos inadimplidos  perante  a Justiça  do Trabalho,  mediante a  apresentação de
certidão negativa.
5.4.3.8  -As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda  a  documentação
exigida  para  efeito de  comprovação de  REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA,  mesmo que  esta  apresente  alguma

restriçã o'                                                                                                                          ALAMNE,?¥i â_ã
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5.4.3.9 -Havendo alguma  restrição na comprovação da  regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de
5  (cinco)  dias úteis,  cujo termo inicial  corresponderá  ao  momento em  que o  proponente for declarado o vencedor
do   certame,    prorrogável   por   igual   período,   a   critério   da   administração   pública,   para   a   regularização   da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;
5.4.3.10  -   A   não   regularização   da   documentação,   no   prazo   estabelecido,   implicará   decadência   do   direito   à
contratação, sem  prej.uízo das sanções previstas no art. 81, da  Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso.

5.4.4. Re[ativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMLCO-FINANCEIRA:

5.4.4.1  -  Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigível  e  apresentado  na
forma  da  lei,  que comprovem  a  boa  situação financeira  da  empresa -vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou
balanços provisórios -podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados há  mais de 03 (três) meses da
data de apresentação da  proposta, devidamente assinados por contabilista  registrado no CRC,  bem como por sócio,

gerente ou diretor, registrado no Órgão competente.
5.4.4.2 -Certidão  Negativa  de  Falência / Concordata /  Recuperação Judicial,  expedida  pelo  distribuidor da  sede do
Licitante.

5.4.4.3 -As empresas  enquadradas  como  MICROEMPRESAS  (ME)  e  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  (EPP),  conforme

incisos 1  e 11 do Artigo 39 da  Lei  Complementar n9123, de  14 de dezembro de 2006,  e que  pretenderem  usufruírem
de  seus  benefícios  nesta  licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar

junto aos Documentos de Habilitação a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos termos do art. 89 da
lN 103/2007 do DNRC-Departamento Nacional de Registro no Comércio.
5.4.4.4 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das MICROEMPRESAS (ME) e  EMPRESAS DE

PEQUENO   PORTE   (EPP)   que   não   apresentarem   a   certidão   prevista   no   subitem   anterior   poderão   participar
normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

5.4.5 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.4.5.1. -Declaração de lndicação do pessoal técnico adequado e disponi'vel para a  realização do objeto da  licitação,
bem  como  a  qualificação  profissional  de  cada  um  dos  membros  da  equipe  técnica  que  se  responsabilizará  pelos
trabalhos;
5.4.5.2 -A empresa  proponente deverá  apresentar registro e/ou  inscrição na Ordem  dos Advogados do  Brasil OAB,
mediante a apresentação da competente Certidão de inscrição;

5.4.5.3 -Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação,
fornecido através de atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou  privado,
acompanhado do respectivo contrato ou nota fiscal equivalente;

5.4.5.3.1  -  0   Atestado   de   Capacidade  Técnica,   referida   no  subitem   5.4.5.3  deve  ser  apresentado  com   firma

reconhecida da  pessoa que atestou a capacidade técnica;

5.4.6 -Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0:
5.4.6.1 -Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na  Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de



[0

trabalho noturno,  perigoso ou insalubre, nem emprega  menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO 111, lTEM 02) constante neste edital;
5.4.6.2 -Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo

(ANEX0111,  ITEM  02);

5.4.6.3 -Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de fato superveniente  impeditivo  da  habilitação,
ficando ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar ocorrências  posteriores,  (art.32,  §29,  da  Lei  n.9  8.666/93),  conforme
modelo (ANEXO  111,  ITEM 02) constante  neste edital;

5.4.6.4 -No caso de licitantes devidamente cadastrados na  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  a documentação
mencionada   no  item  5.4.2  e  os  subitens  5.4.3.1  ao  5.4.3.7,   5.4.4.1,   5.4.4.2  e  5.4.6.1  deste   Edital   poderá  ser
substituída   pela   apresentação  do   Certificado   de   Registro   Cadastral   (CRC)  junto   à   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
ACOPIARA,  assegurado,  neste  caso,  aos  demais  licitantes,  o  direito  de  acesso  aos  dados  nele  constantes,  o  qual
deverá  ser  entregue  acompanhado  de  todos  os  demais  documentos  tratados  neste  edital  na  qual  não  haja  a

possibilidade  de  substituição,  tratada  anteriormente,  cuja  autenticidade  e  prazo  de validade  serão  analisados  pela
Presidente;
5.4.6.4.1 -A documentação constante do Cadastro de  Fornecedores da  Prefeitura  Municipal  De ACOPIARA,  deverá
também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
5.4.7  - Os  documentos  necessários  para  participar da  presente fase  licitatória  deverão  ser apesentados  cópias
autenticadas   por  cartório  competente,   pub[icação  em   Órgão  Oficial   ou   se   desejar  as  cópias   poderão  ser
autenticadas pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
5.4.8 -As declarações exigidas na habi[itação, quando não vierem com firma reconhecida em caitório deverão vir

acompanhadas   com   o   documento   de   identidade   ou   equivalente   do   signatário/assinante,   para   que   seja
confrontada a assinatura.
5.4.9 -Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-
símile, mesmo autenticadas,  admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou  catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preço.
5.4.10 -Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
à  habilitação,  à  proposta  de  preço  e  seus  anexos,  deverão  ser  apresentados  no  idioma  oficial  do  Brasil,  quando
apresentados  em  li'ngua  estrangeira,  deverão  ser  autenticados  pelos  respectivos  consulados  e  traduzidos  para  o
idioma oficial do Brasil portradutorjuramentado.
5.4.11 -As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis especiais às quais
se enquadram e se amparam.
5.4.12  -  Caso  o  documento  apresentado  seja   expedido  por  instituição  que  regulamente  a  disponibilização  do
documento  pela  lnternet,  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  verificará  a  autenticidade  do  mesmo  através  de
consulta eletrônica.
5.4.13 -Caso o documento apresentado seja  expedido  por instituição pública que esteja  com seu funcionamento

paralisado  no  dia  de  recebimento  dos  envelopes,  a  licitante  deverá,  sob  pena  de  ser  inabilitada,  apresentar  o
referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da  paralisação e
deverá,  quando do término  da  paralisação,  sob  pena  de  ser inabilitada  supervenientemente,  levar o  documento  à
Comissão  Permanente  de  Licitação  nas condições de autenticação exigidas  por este edital,  para  que  seja  apensado
ao  processo de  licitação.  Caso o processo já tenha  sido enviado  ao órgão  de  origem  da  licitação,  deverá  a  licitante
levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
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5.4.14 -As certidões exigidas (para  aquelas cuja validade  possa  expirar),  quando não contiverem  prazo de validade
expressamente determinado,  não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a
data  de abertura  da  presente  licitação ou  então apresentar declaração ou  regulamentação  do órgão emissor que
disponha sobre a sua validade para o documento em questão.
5.4.15  -  Os  licitantes  que  apresentaram  documentos  de  habilitação  em  desacordo  com  as  descrições  anteriores,
defeituosos  quanto  ao  seu  conteúdo  e  forma  e  ilegíveis  serão  lNABILITADOS,  sendo  eliminados,  não  podendo

participar da fase subsequente do processo licitatório.
5.4.16   -   Somente   serão   aceitos    os    documentos   acondicionados    no    envelope    ''A",    não   sendo    admitido

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em
documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.
5.4.16.1 -Fica  ressalvada  a situação anterior,  quando da  necessidade de  realização de diligência  para  apresentação
de documentos que melhor instruam os documentos de habilitação do licitante;
5.4.17 -A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já  autenticado,  para fim de verificação, sendo
a  empresa  obrigada  apresentá-lo  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas contados a  partir da  solicitação,
sob pena de,  não o fazendo, ser inabilitada.
5.4.18 -A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

6 -DA FASE DE PROPOSTAS DE PREçOS

6.1  -A  licitante  deverá  entregar à  Comissão, juntamente  dos  envelopes  contendo  os  Documentos  de  Habilitação,
até  a  hora  e  dia  previstos  neste  Edital,  as  PROPOSTAS  DE  PREçOS  devendo  ser  confeccionada  no  mínimo  em  01

(UMA) VIA, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os seguintes dizeres:

À COMISSÃO PERIVIANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

TOMADA DE PREçOS N9 2020.07.16.02
ENVELOPE "8" -PROPOSTAS DE PREçOS
PROPONENTE

6.2.  Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados:
a)  Serviços  a  serem  executados,  iguais  ao  objeto  desta  licitação,  conforme  Termo  de  Referência/Projeto
Básico;

b)   Preço  percentual  que  incidirá  sobre  o  valor  total  do  contrato  a  ser  celebrado  entre  o  município  de
Acopiara/CE e a instituição financeira, objetivo desta licitação, em algarismo e por extenso.
c)  Prazo de validade da  Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
d)  Prazo de vigência  do contrato que será  de  12 (DOZE)  MESES,  sendo que sua  execução será de 12 (DOZE)
MESES,  sendo  admitida  prorrogação  por se tratar de  serviços  de  natureza  continuada,  nos termos  do  art.
57,  11 da  Lei  n° 8.666/93.

6.3-       As  propostas  serão  consideradas  de  acordo  com  os  anexos  deste  edital,  expressa  em  percentual  (%),  em
algarismo e por extenso, não podendo exceder  21,33%(vinte um virgula trinta e três por cento) computando todos
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trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  e  quaisquer
outros custos ou despesas que incidam ou venham a  incidir direta ou indiretamente sobre a  prestação dos serviços,
constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos os  custos  com  materiais e  serviços  necessários  a  execução  do
objeto e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.
6.4 -       Os preços constantes das  propostas de  preços da  licitante deverá conter apenas duas casas decimais após a
vírgula,  cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as  duas  casas  decimais
dos centavos.
6.5-       lndependente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas  todas  as
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
6.5.1 -Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
6.5.2 -Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
6.5.3 -Seguros  em geral,  da  infortunística  e  de  responsabilidade  civil  para  quaisquer danos  e  prejuízos causados  à
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

7 -DOS PROCEDIMENTOS

7.1  -A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  fará  a  verificação  da(s)  licitante(s)  que  protocolaram  os
documentos   de   habilitação,   conforme   item   4.2   deste   edital,   bem   como,   realizará   o   credenciamento   dos
representantes   presentes  à   sessão,   e   a  seguir,   colocará   os  documentos  de  credenciamento   para   rubricas  e
informará a todos os presentes, a relação das empresas que acudiram a participação do processo.
7.2  -  Os  Documentos  de  Credenciamento  e  os  envelopes  "A"  -  Documentos  de  Habilitação  e  "8" -Proposta  de
Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
7.2.1 -Após  o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  receber os  Documentos  de  Credenciamento  e  Envelopes  ''A"  e  `'8"  e
declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e  Envelopes,  nenhum outro será
recebido e nem serão aceitos outros  documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.3 -Após a  Presidente da  Comissão  receber os  Documentos de  Credenciamento e  Envelopes '`A"  e  '`8"  e declarar
encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de Credenciamento e Envelopes, nenhum outro será recebido e
nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos envelopes.
7.4 -Em seguida, os licitantes  rubricarão os envelopes contendo as  Propostas de  Preços -"8", ficando a  comissão
em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo.
7.5  -  Posteriormente,  serão  abertos  os  envelopes  contendo  os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação.  A
Comissão  examinará  os  aspectos  relacionados  com  a  suficiência,  a  formalidade,  a  idoneidade  e  a  validade  dos
documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório
competente ou se são idênticas aos documentos originais, nas quais deverão ser apresentados.
7.5.1 -Será inabilitada a  licitante que deixar de apresentar qualquer um  dos documentos exigidos  no envelope `'A",
ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
7.6  -Os  documentos  de  habilitação  serão  rubricados  pelos  membros  da  Comissão  e  licitantes  interessados  como
representantes das  proponentes, que examinarão e  rubricarão todas as folhas dos  Documentos de  Habilitação,  em
seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem.
7.7 - A Comissão examinará  possíveis apontamentos feitos  por prepostos  das  licitantes,  manifestando-se sobre  o
seu acatamento ou não.
7.8 -Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a)  Presidente(a) da Comissão fará diretamente a  intimação



fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em
ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na  presença
da Comissão.
7.8.1 -Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento escrito.
7.8  -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos  referidos  no  item
anterior será feita através do meio de publicação oficial  do Município,  iniciando-se  no dia  útil seguinte à publicação
o prazo de 05  (cinco)  dias úteis previsto em  lei  para  a  entrega  à  Comissão das razões e contrarrazões de  recursos a
serem  interpostos  pelos  recorrentes,  bem  como,  publicidade  aos  atos  do  processo.  0  Procedimento  ficará  será
suspenso.
7.9 -Decorridos os prazos e  proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data  e  horário
em   que   dará   prosseguimento   ao   procedimento   licitatório,   cuja   comunicação   às   licitantes   será   feita   com   a
antecedência  mínima  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  data  marcada,  através  do  meio  de  publicação  Oficial  do
Município, de forma a dar publicidade aos atos do processo.
7.10   -   lnexistindo   recurso,   ou   depois   de   proferida   a   decisão   sobre   recurso   interposto,   a   Comissão   dará

prosseguimento ao procedimento licitatório.
7.11 -Na  ausência  de qualquer preposto de  licitante,  a  Comissão  manterá  em seu  poder o  referido envelope,  que
deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida  no aviso que marca a data da
sessão de prosseguimento do procedimento licitatório.
7.12  -  Será  feita,  em  seguida,  a  abertura  do  Envelope  "8".  A  Comissão  conferirá  se  foram  entregues  no  referido
envelope a  Proposta, dos documentos solicitados no item 6 deste edital.
7.13  -  Em  seguida,  a  Comissão  iniciará  o  JULGAMENTO.  lnicialmente,  serão  examinados  os  aspectos  formais  da
Proposta.  0  não atendimento a  pelo  menos  uma  das exigências deste  Edital  será  motivo de  DESCLASSIFICAÇÃO  da

proposta.
7.14 -A Comissão fará,  então,  o ordenamento das propostas das demais  licitantes  não desclassificadas pela ordem
crescente dos preços nelas apresentados;
7.15 -A Comissão  examinará,  da  licitante cuja  proposta  está  em  primeiro,  segundo  e terceiro  lugar,  o 0rçamento.
Não sendo encontrados erros a Comissão declarará a  licitante classificada em primeiro lugar como vencedora  desta
licitação.

7.16  -  Caso  seja  encontrado  erro  ou  erros  a  Comissão  promoverá  desclassificação  da  proposta  e  fará  a  mesma
verificação  com  relação  à  proposta  da  licitante  que  apresentou  o segundo  MENOR  PREçO  (PERCENTUAL)  e  assim
sucessivamente, observada  a  ordem crescente dos valores das  propostas de preços,  até que  uma  mesma empresa
tenha sua Proposta de Preços e o orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edital.
7.17 -A Comissão  não  considerará  como  erro  as diferenças  por ventura  existentes  nos  centavos,  decorrentes de
operações  aritméticas,   desde   que   o  somatório  das  diferenças   nos  centavos   não   ultrapasse   o  valor  em   real
correspondente a 0,1 (zero vírgula  um por cento) do valor global do orçamento da licitante.
7.18  -  Caso  duas  ou  mais  licitantes  que  não tenham  sido  desclassificadas  apresentem  suas  propostas  com  preços
iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo.
7.19 -Caso a  proponente com  proposta de preços classificada em  19 (primeiro)  lugar,  não seja Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir:
7.19.1  -  Fica  assegurado,  como  critério  de  desempate  o  exercício  do  direito  de  preferência  para  a  Microempresa

(ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP),  devendo  a  licitante  estar  presente  para  poder exercer  mencionado
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7.19.1.1 -Caso haja suspensão da  sessão na  data  inicialmente estabelecida, a Comissão  marcará  previamente  nova
data  de  prosseguimento,  ficando  à  cargo  do  licitante  a  obrigatoriedade  de  comparecimento  para  o  uso  deste
benefício.

7.19.2 -Entende-se por empate aquelas situações em  que as  propostas apresentadas pelas Microempresa  (ME)  ou
Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP)  sejam  iguais  ou  até  10%  (dez  por  cento)  superiores  à  proposta  mais  bem
classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7.19.3 -Para efeito do disposto no subitem 7.19.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma:

a)  A  Microempresa  -  ME  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  -  EPP  mais  bem  classificada  poderá  apresentar

proposta  de  preço  inferior àquela  considerada vencedora  do certame,  situação em  que  será  classificada  em
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.19.2, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
c)  Verificada  a  aceitabilidade  da  proposta,  a  licitante  ME  ou  EPP  vencedora  deverá  apresentar  a  proposta
devidamente adequada  no prazo máximo e improrrogável de até 48 horas.

7.19.4 -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte

(EPP)  que se  encontrem  no intervalo estabelecido  no subitem  7.19.2,  será  realizado sorteio entre elas  para  que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em ata.
7.19.5 -  Na  hipótese  de  não contratação  nos termos  previstos  no subitem  acima,  o objeto licitado será  adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.19.6.  Ocorrendo  à  situação  prevista  no  subitem  7.19.3,  a  Microempresa  (ME)  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte

(EPP)  mais  bem classificada  deverá  apresentar nova  proposta  de  preços. Todos os atos deverão constar da  ata  dos
trabalhos.
7.19.6.1 -Caso o representante da  proponente que esteja enquadrada  na situação do item 7.19.2 esteja  presente
na referida sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no momento da sessão.
7.19.6.2 -Caso  o  licitante  não esteja  presente  na sessão, fica  precluso  o  mencionado  direito,  não  podendo-o  mais
ser ofertado posteriormente.
7.19.7 -A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim
de que seja  lavrada Ata  a ser assinada  pelos membros da  Comissão e  pelos prepostos dos licitantes que  participam
da  licitação.

7.19.8  -  Se  presentes  os  prepostos  das  licitantes  à  sessão,  o(a)  Presidente(a)  da  Comissão  fará  diretamente  a
intimação  dos  atos  relacionados  com  o julgamento  das  propostas,  fundamentando  a  sua  decisão  e  registrando os
atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim
de  que  conste  em  ata  e  sej.a  aberto  o  prazo  recursal.  Os  autos  do  processo  estarão  com  vista  franqueada  ao
interessado ou interessados na presença da Comissão.
7.19.9  -  Caso  não  estejam  presentes  à  sessão  os  prepostos  das  licitantes,  a  intimação  dos  atos  referidos  no  item
anterior será feita através da lmprensa Oficial do Município, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de
05  (cinco)  dias  úteis  previsto  em  lei  para  a  entrega  a  Comissão  das  razões  de  recursos  a  serem  interpostos  pelos
recorrentes, bem como, publicidade aos atos do processo. 0 Procedimento ficará será suspenso.
7.19.10  -As  dúvidas  que  surgirem  durante  as  reuniões  serão  esclarecidas  pelo(a)  Presidente(a)  da  Comissão,  na

presença dos prepostos das licitantes.
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7.19.11 -A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra ocasião,
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos.  No caso, os envelopes ainda  não abertos deverão ser rubricados

pelos membros e pelos licitantes interessados.
7.19.12 -A Comissão  poderá,  para  analisar os  Documentos de  Habilitação,  as  Propostas  e os Orçamentos,  solicitar

pareceres  técnicos  e  suspender  a  sessão  para  realizar  diligências  a  fim  de  obter  melhores  subsídios  para  as  suas
decisões.
7.19.13  -  Todos  os  documentos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  até  a  conclusão  do

procedimento.
7.19.14 -No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes `'A" e "8"
e  suas  aberturas,  esta  licitação  se  realizará   no  primeiro  dia   útil  subsequente,  na  mesma  hora  e  mesmo  local,

podendo,  no  entanto,  a  Comissão  definir  outra  data,  horário  e  até  local,  fazendo  a  publicação  e  divulgação  na
mesma forma do início.
7.19.15  -  A  Comissão  não  considerará  qualquer  oferta  de  vantagens  não  prevista   neste  Edital,  nem   preço  ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.19.16 -Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
7.19.17  -  Quando  todas  as  licitantes  forem  inabilitadas  ou  todas  as  propostas  forem  desclassificadas,  em  não
havendo intenção de interposição de  recurso  por parte de licitante,  a  Comissão  poderá fixar às  licitantes,  prazo de
08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas.
7.19.18 -Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída  a fase de  habilitação,  não cabe desclassificar
a  proposta  por motivo relacionado com a habilitação, salvo em  razão de fato superveniente ou só conhecido após o

julgamento.
7.19.19  -  Ficará  a  cargo  da  Presidente  a  definição  do  momento  da  devolução  dos  envelopes  `'A"  e  ''8"  que  por
ventura não tenham sido abertos no decorrer do processo.

8 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
-.      ___

8.1 -A Comissão emitirá  relatório contendo o julgamento e  resultado deste  Edital,  com  classificação das  licitantes,

que estará assinado pelos membros que dela par[iciparam.
8.2 -A Adjudicação desta licitação será feita pela  Presidente da Comissão Permanente de Licitação e a  Homologação
da  licitação em favor da licitante cuja  proposta de  preços seja classificada em  primeiro lugar são da competência do
Secretário(a)  Municipal  da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FiNANÇAS.

8.3  -   0  Secretário   Municipal   de  SECRETARIA   DE  ADMINisTRAÇÃO   E   FINANÇAS,   se   reserva   o   direito   de   não
homologar  e  revogar  a   presente  licitação,   por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente
devidamente  comprovado,  mediante  parecer  escrito  e  fundamentado  sem  que  caiba  a  qualquer  das  licitantes  o
direito.

9 ~ DO CONTRATO
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9.2  -  A  convocação  do   licitante  vencedor  se   dará   através  de   publicação  em  jornal   de  grande   circulação  ou
correspondência  com Aviso  de  Recebimento ou,  ainda,  através de  endereço eletrônico válido  a  ser fornecido  pelo
Licitante na fase de proposta, conforme modelo fornecido.
9.3 -A  recusa  injusta  da  licitante vencedora  em  assinar  o  Contrato,  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente
dentro do  prazo  estabelecido  pelo órgão contratante  caracteriza  o descumprimento total  da  obrigação assumida,
sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços.
9.4 -A execução do  Contrato  deverá  ser acompanhada  e  fiscalizada  por  representante  da  Prefeitura  Municipal  de
ACOPIARA especialmente designado.

9.4.1   -   0   representante   da   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA   anotará   em   registro   próprio   todas   as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato,  determinando o que for necessário à  regularização das faltas
ou defeitos observados.

9.4.2 -As decisões e providências que  ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.5 -A  Contratada  deverá  manter preposto(s),  aceito  pela  Prefeitura  Municipal,  no  local  a  ser  prestado  o serviço,

para representá-lo na execução do contrato.
9.5.1 -Fica  a  contratada  na  obrigação de  manter, durante toda  a  execução do contrato, em  compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.6  -  A  Contratada  é  responsável  pelos  encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da
execução do contrato.
9.7 -Prazo  para  inicio  da  execução  dos serviços fica  fixado  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  contados  a  partir da  data  da
assinatura da Ordem de Serviço.
9.7.1  -A  assinatura  da  ordem  de  serviços  poderá  ser  de  forma  presencial,  bem  como,  ser  enviada  ao  licitante
vencedor  se   dará   através   de   publicação   em  jornal   de   grande   circulação   ou   correspondência   com   Aviso   de
Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fornecido pelo Licitante em seus documentos de
habilitação ou em sua proposta de preços, conforme modelo fornecido.
9.8  -  0  contrato  terá  vigência  de  12(DOZE)  MESES,  sendo  que  o  prazo  para  a  execução  dos  serviços  do  é  de
12(DOZE) MESES, contados da assinatura da ordem de serviço.
9.9  -  A  prorrogação  de  prazo  deverá  ser justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela  SECRETARIA  DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

9.10 -Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que caiba

à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

9.10.1 -não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;

9.10.2 -lentidão na  execução dos serviços,  levando a  Prefeitura  Municipal a  presumir pela  não conclusão dos

mesmos nos prazos estipulados;

9.10.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;

9.10.4 -concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores;

9.10.5  -  alteração  social  ou  a   modificação  da  finalidade  ou  de  estrutura  da  empresa,  que  prejudique  a

execução do contrato;



9.10.7 - 0 atraso superior a  30 (trinta)  dias dos pagamentos devidos pela  Prefeitura,  decorrentes de serviços,

ou  parcelas destes já  recebidos ou  executados, salvo  em  caso de  calamidade  pública,  grave  perturbação da  ordem

interna  ou guerra,  assegurado à Contratada  o direito de  optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações

até que seja normalizada a situação;

9.11 - A rescisão amigável  do  contrato,  por acordo entre as  par[es, deverá  ser precedida  de autorização escrita  e

fundamentada do Ordenador de Despesas.

9.12-     É  facultada  à  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  quando  o  convocado  não  assinar termo  do  contrato  no

prazo e  nas condições  estabelecidas  neste  Edital  convocar os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,

para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  mesmas  condições  propostas  pelo  primeiro  classificado,  inclusive  quanto  aos

preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
9.13 -     A Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA poderá,  a  seu  critério, determinar a  execução antecipada de serviços,

obrigando-se a Contratada a realizá-los.

10 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSõES AO CONTRATO

10.1-    À  Contratante   caberá   o   direito  de   promover  acréscimos   ou   supressões   nos  serviços,   que  se  fizerem
necessários,  até  o  limite  correspondente  a  25%  (vinte  e  cinco  por cento)  do  valor  inicial  do  contrato,  e,  no  caso

particular de reforma, até o limite de 50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do contrato nos
termos do art. 65, parágrafo 19, da Lei n9 8.666/93.
10.2 -     Caso haja  acréscimo ou  diminuição  no volume  dos serviços este será  objeto de Termo Aditivo ao contrato,
após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item 10.1.

11 -DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILl'BRIO ECONÔMICO-l:INANCEIRO

11.1-  0  pagamento  da  contratada  só  poderá  ser  realizado  com  a  apresentação  do  relatório  técnico  de  visita  a
instituições financeiras,  onde  o  mesmo  informará  que  realizou  o  convencimento  para  investimentos  no  município
de  Acopiara/CE,  descrevendo  as  potencialidades  que  o  município  pode  oferecer  para  as  instituições  financeiras,
visando à melhor proposta de preços no momento da licitação.
11.2 -0  Pagamento será efetuado mensalmente,  na  proporção de execução dos serviços,  em  até 30 (TRINTA)  DIAS
após   a   emissão   da    Nota    Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   dos   serviços   e   o   encaminhamento   da
documentação  necessária,  observada  todas  as  disposições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta   bancaria  da
Detentora,  de  acordo  com  os  valores  contidos  na  Proposta  de  Preços do  licitante  em  conformidade  com  projeto
básico.

11.3  -  0  valor  do  presente  Contrato  não  será  objeto  de  reajuste  antes  de  decorridos  12(DOZE)  MESES  do  seu
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.
11.4  -   REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na   hipótese   de  sobrevirem  fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis

porém de consequências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da  execução do ajustado,  ou ainda, em caso de
força   maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  confígurando  álea   econômica  extraordinária  e  extracontratual,

poderá,   mediante   procedimento   administrativo   onde   reste   demonstrada   tal   situação   e   termo   aditivo,   ser
restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  d
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Administração   para   a  justa   remuneração   dos   serviços,   objetivando   a   manutenção   do   equilíbrio   econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, `'d" da  Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.
11.5  -  lndependentemente  de  declaração  expressa,  fica  subentendido  que,  no valor  pago  pelo  contratante,  estão
incluídas   todas   as   despesas   necessárias   à   execução   dos   serviços,   inclusive   as   relacionadas   com   materiais,
equipamentos e mão-de-obra.

12 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 -A despesa decorrente da contratação correrá à  conta de  recursos específicos consignados no Orçamento da
PREFEITURA  MUNIcipAL  DE  ACopiARA,  através  da  SECRETARIA  DE  ADMiNisTRAÇÃO  E  FINANÇAS,  nas  seguintes
Dotações Orçamentárias respectivamente:

!.         SECRETARIA

ÓRGÃO UNIDADEORÇ.
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-

FONrTE
ELEMETno DE

A/N° DO PROJETO-ATIVI DADE DESPEsiAS

SECRETARIA  DEADMINISTRAÇÃO  EFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.39.00

13 -DOS RECURSOS
',"                           =-  `

13.1  -  Das  decisões  proferidas  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  caberão  recursos  no  prazo  de  05  (CINCO)
DIAS ÚTEIS contados da intimação do ato.
13.2 -  Os  recursos  deverão  ser dirigidos  a  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃ0,  interpostos  mediante  petição
datilografada,   devidamente   arrazoada   subscrita   pelo   representante   legal   da   recorrente,   que   comprovará   sua
condição como tal.
13.3 -Os recursos relacionados com a  habilitação e inabilitação da  licitante e do j.ulgamento das propostas deverão
ser entregues a  Presidente ou a  um dos Membros da Comissão  Permanente de  Licitação da  Prefeitura  Municipal de
ACOPIARA, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
13.4  -  lnterposto,  o  recurso  será  comunicado  aos  demais  licitantes,  que  poderão  impugná-los  no  prazo  de  05

(CINCO)  DIAS  ÚTEIS.
13.5 -Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser encaminhado o resultado a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, para que estes tomem conhecimento.
13.6 -Nenhum  prazo de  recurso se inicia  ou corre sem que os autos do processo esi:ejam com vista franqueada  ao
interessado.
13.7 -Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANçÕES
--                   =='_

14.1 -    A licitante que,  convocada  pela  Comissão  Permanente de  Licitação para  assinar o instrumento de  contrato,
se  recusar  a  fazê-lo  dentro  do  prazo  previsto  nesta  TOMADA  DE  PREçOS,  sem  motivo justificado  aceito  pela  CPL,
estará   sujeita  à  suspensão  temporária   de   participação  em   licitação  promovida   pelos  órgãos  do   Município  de

ALAMNE,%A`âÃ

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
À`/erida Paulino Félix, NQ 362-Centro ~AcopTara -C±ará
CNPJ ne 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88) 356S-1999

S`ne:w`"Í.acnpiara.ce.gov.br

ACOPIARA, pelo prazo de 02 (dois) anos.



•0

14.2 -    0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista no presente
Edital,   podendo   a   PMA  rescindir   unilateralmente   o  contrato.   À  Contratada   será   aplicada,   ainda,   a   pena   de
SUSPENSÃO  de  participação  em  licitação  promovida  pelos  órgãos  do  Município  de  ACOPIARA,  pelo  prazo  de  02

(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de ACOPIARA.
14.3 -     Em  caso de a  Licitante ou Contratada ser reincidente, será  declarada  como inidônea  para  licitar e contratar
com  o Município de ACOPIARA.

14.4-    As  sanções  previstas  neste   Edital  serão  aplicadas  pela   PMA,  à  licitante  vencedora  desta   licitação  ou  à
Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

14.4.1  -    de 5  (cinco) dias úteis,  nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO;

14.4.2 -de  10  (dez)  dias da  abertura  de  vista  do  processo,  no  caso  de  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA

LICITAR OU  CONTRATAR COM 0  MUNICíplo  DE ACOPIARA.

14.5  -  As  sanções  de  ADVERTÊNCIA,  SUSPENSÃO  e  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR

COM 0 MUNICíPIO DE ACOPIARA poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital;
14.6   -   As   sanções   de   SUSPENSÃO   e   de   DECLARAÇÃO   DE   INDONEIDADE   PARA   LICITAR   E   CONTRATAR   COM   0

MUNICíplo  DE  ACOPIARA,  poderão  também  ser  aplicadas  às  licitantes  ou  aos  profissionais  que,  em  razão  dos
contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:

1  -tenha  sofrido  condenação  definitiva  por praticarem,  por meios dolosos, fraude fiscal  no  recolhimento de

quaisquertributos;
11 -tenham praticados atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação;
111  -demonstrem  possuir idoneidade  para  contratar com  a  Administração  Pública  em virtude  de  atos  ilícitos

praticados.
14.7 -    Somente após a Contratada  ressarcir o Município de ACOPIARA pelos prejuízos causados e após decorrido o

prazo de SUSPENSÃO aplicada  é que  poderá ser promovida  a  reabilitação perante a  própria autoridade que aplicou
a sanção.
14.8  -  A   declaração   de   idoneidade,   é   da   competência   da   SECRETARIA   DE  ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS,   do
Município de ACOPIARA.

15. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

15.1.   Qualquer   pessoa   poderá   solicitar   esclarecimentos,   providências   ou   impugnar   este   edital.   No   caso   de
impugnação, qualquer cidadão é parte legítima para impugnar um edital de licitação por irregularidade na aplicação
da Lei  n9  8.666A3  no  prazo  de  até  05  (cincol  dias  antes  da  data  fixada  recebimento  das  propostas.  Quando for
licitante,  a  impugnação  deverá  ser  realizada  até  o  seÊundo  dia  útil  que  anteceder a  abertura  dos  envelopes  de
habilitação.

15.1.1.  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a  pessoa que não o
fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
15.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
15.1.3.   Somente   serão   aceitos   esclarecimentos,   providências   ou   impugnação   do   ato   convocatório   quando

protocolizados perante a Comissão de Licitação da PMA, na Avenida José Marques Filho, n9 600, Aroeira -Acopiara -
Ceará,  CEP  63.560-000  ou  através  do telefone  (88)  3565-0116,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00  às



15.2.   Somente   serão   aceitas  solicitações
confeccionada   em   máquina   datilográfica

'0

de   esclarecimentos,   providências   ou   impugnações   mediante   petição
ou   impressora   eletrônica,   em  tinta   não   lavável,   que   preencham   os

seguintes requisitos:
15.2.1. 0 endereçamento o (a)  Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Acopiara;
15.2.2.  A  identificação  precisa  e  completa  do  autor  e  seu  representante  legal   (acompanhado  dos  documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome,  prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento
de  identificação,  devidamente  datada,  assinada  e  protocolada  na  sede  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da
Prefeitura de Acopiara,  dentro do prazo editalício;
15.2.3. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
15.2.4. 0 pedido, com suas especificações;
15.3. Caberá a  (o)  Presidente decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
15.4. A resposta do  Município de Acopiara, Ceará será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de
cópia  da  íntegra  do  ato  proferido  pela  administração  no  flanelógrafo  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da
Prefeitura de Acopiara, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas lnstruções.
15.5. 0 aditamento prevalecerá sempre em  relação ao que for aditado.
15.6.  Acolmda  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do
edital será designada  nova data para a  realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.
15.6.1.  Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.7.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer fase do  procedimento  licitatório,  o (a)  Presidente ou a  autoridade superior,  poderá

promover diligências  no  sentido  de  obter esclarecimentos,  confirmar informações  ou  permitir  que  sejam  sanadas
falhas  formais  de  documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
15.7.1.   Os   licitantes   notificados   para   prestar   quaisquer   esclarecimentos   adicionais   deverão   fazê-lo   no   prazo
determinado pelo (a)  Presidente, sob pena de desclassificação/inabmtação.
15.8.  A  presente  licitação  poderá  ser  anulada  em  qualquer tempo,  desde  que  seja  constatada  irregularidade  no

processo e/ou  em  seu julgamento,  ou  revogada  por conveniência  da Administração sem  que tal  ato gere qualquer
indenização ao participante.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

16.1  -  A  tentativa  de  fraude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há

qualquer  momento  do  presente  processo,  poderá  caracterizar  o  enquadramento  dos  mesmos  nas  sansões  dos
crimes e penas previstas do Art. 909, Art. 939 e Art. 969 da  Lei  Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura
e  instauração  do  devido  processo  administrativo  para  a  averiguação  e  apuração  dos  fatos  ocorridos,  de  forma  a
aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.
16.2  -  É  facultado  a  Comissão  Permanente  de  Licitação,  em  qualquer  ausência  ou  omissão  quanto  a  instruções  e
ditames   deste   edital,   a   aplicação   das   normas,   instrumentos   e   demais   fontes   legais   do   instrumento  jurídico
brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame.
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17.1  -  As  informações  sobre  esta  licitação  podem  ser  obtidas junto  à  Comissão  de  Pregão  da  PMA,  na  AV.  JOSÉ
MARUQES  FILHO,  600 -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP  63.560-000  ou  através  do telefone  (88)  3565.0116,  de
segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas através do email:licitaacopiara@hotmail.com.
17.2 - Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, mediante pagamento de
cópia  reprográfica,  na  Sede  da  Comissão  de  Pregão  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  AV.  JOSÉ
MARQUES  FILHO,  600  -AROEIRAS -ACOPIARA -CEARÁ -CEP  63.560-000  ou  através  do telefone  (88)  3565.0116,  de
segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de 08:00 às  12:00  horas,  de  segunda  a  sexta-feira,  no  horário  de  08:00 às  12:00
horas, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para vístas e conferência dos interessados,
ficando o licitante obrigado a;
17.3-     Sem  que  caiba  aos  licitantes  qualquer tipo  de  reclamação  ou  indenização,  fica  assegurado  à  autoridade
competente:
17.3.1 -Alterar as condições do presente edital, fazendo a  reposição do prazo na forma da Lei;
17.3.2   -   Revogar   a   presente   licitação   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveniente
devidamente comprovado.

17.3.2.1  -  A  autoridade  competente  deve  anular  esta  licitação,  por  ilegalidade,  mediante  parecer  escrito  e
devidamente fundamentado.
17.4 -Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMA, durante o expediente normal.
17.5 -Fica eleito o foro de ACOPIARA (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital.

ACOPIARA (CE),17  DE JULHO  DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL
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1 -lNFORMACÕES PNMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.    ORGÃOS SOLICITANTES: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  E FINANÇAS.

2.   DOTAçõES ORÇAMEN1.ÁRIAS:

ÓRGÃo
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-A/N°

FONTE
ELEMENTO VALOR

ORÇ. DO PROJ ETO-ATIVI DADE DE DESPES4B ESTIMADO

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO  EFINANÇAS

05.01 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.39.00 5.559.058,23

VALOR GLOBAL ESTIMADO 5.559.058,23

3.    FONTES DE RECURSO:  RECURSOS PRÓPRIOS.

4.   0  Valor  estimado  corresponde  ao  total  pago  pela  Prefeitura  referente  à  folha  de  pagamento  dos  servidores

(efetivos,  comissionados  e  prestadores), totalizando  a  importância  de  aproximadamente  de  R$  5.559.058,23  (Cinco
Milhões  Quinhentos  e  Cinquenta  e  Nove  Mil,  Cinquenta  e  Oito  Reais  e  Vinte  e  Três  Centavos),  informações

levantadas de acordo com dados relativos ao ano corrente;

5.   0 valor estimado para a  prestação dos serviços objeto da presente contratação correspondente ao percentual de

21,33%(vinte um virgula trinta  e três  por cento)  a  incidir sobre  o valor total  do  contrato  a  ser celebrado  entre  o

Município de Acopiara/CE e a instituição financeira, objetivo deste contrato.

11 -DETALHAMENTO DA DESPESA

OBJETO:  CONTRATAÇÃO   DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  SERVIÇOS  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA

CONTEMPLAND0   SERVIÇOS   DE   TÉCNICOS,   ADMINISTRATIVOS   E   JURÍDICOS   NA   ÁREA   DE    DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL    PARA    INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE    TODOS    OS    ATOS    ADMINISTRATIVOS    REFERENTES

LEVANTAMENTO    DE    INFORMAÇÕES    NECESSÁRIAS    PARA   A   CONTRATAÇÃO    DE    INSTITulçÃO    FINANCEIRA   DO

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE.

DETALHAMENTO     DOS     SERvlços:     ASSESSORIA     E     CONSULTORIA     CONTEMPLANDO     SERVIÇOS     TÉCNICOS,

ADMINISTRATIVOS    E    JURÍDICOS    NA    ÁREA    DE    DESENVOLVIMENTO     INSLITUCIONAL    PARA    INSTAURAÇÃO    E

ELAB0RAÇÃO   DE   TODOS   OS   ATOS   ADMINISTRATIVOS    REFERENTES   AO    LEVANTAMENTO    DAS   INFORMAÇÕES

NECESSÁRIAS TAIS COMO:
V'     DETALHAR SUA LOCALIZAÇÃO  NO  ESTADO;

V'     NAREGIÃO  NORDESTE  E NO  PAÍS;

v'     FAZER UM  LEVANTAMENTO NA SUA DENSIDADE  DEMOGRÁFICA;



v'     LEVANTAR SEU  INDICE  DE  DESENVOLVIMENTO  HUMANO;

V'     FAZER 0  LEVANTAMENTO  DA ESTIMATIVA POPULACIONALATUAL NO  MUNICÍPIO, UTILIZANDO CRITÉRIOS

COMO AS  RESOLUÇÕES  DO  IBGE  E DOS DADOS DO SIAB;

v'     SUGERIR   VALORES   COM    BASE    NO   UTILIZADO    NO    MERCADO   COM    PARÂMETROS    PARA   COBRANÇAS

DE TAXAS MÁXIMAS AOS SERVIDORES;

V'     MAPEAR A POPULAÇÃO  POR ZONAS (URBANA E RURAL);

/     lNFORMAR    E  ORIENTAR  A  CPL  QUANTO  A  LEGISLAÇÃO  ESPECíFICA  DO  SISTEMA  FINANCEIRO  NACIONAL,

EM  ESPECIAL AS  RESOLUÇÕES  DO  BACEN  QUANTO  A  MATÉRIA  ESPECÍFICA,  A  FIM  DE  INSTRUIR  E  ORIENTAR

A    ELABORAÇÃO    DE    UM    PROCESSO    DE    CONTRATAÇÃO    DE    INSTITUIÇÃO    F    INANCEIRA   ATRAVÉS    DE

CONCESSÃO  DE USO,  POR 05  (CINCO) ANOS,  PARA MOVIMENTAÇÃO  DA CONTA ÚNICA.

V'     REALIZAÇÃO            DA           FOLHA           DE           PAGAMENTO            DO            PESSOAL           DO            MUNICÍPIO            E

EXCLUSIVIDADE     DO     EMPRÉSTIMO     CONSIGNADO     PARA     0     FUNcloNALISMO     PÚBLICO     MUNICIPAL,

APRESENTANDO  SUGESTÕES  NA  ELABORAÇÃO   DE  MINUTA  DO   EDITAL  LICITATÓRIO,   NA  MODALIDADE  "

PREGÃ0"  E  D0 TIPO " MAIOR OFERTA", OU  NO  PARECER PARA VIABILIZAR CONTRATAÇÃO  DIRETA.

/     ORIENTAR    A    CPL     NA     RESPOSTA    A     ESCLARECIMENTOS     FEITOS     PELAS     INSTITUIÇÕES     FINANCEIRAS

INTERESSADAS  EM  ADQUIRIR  A  CONCESSÃO,   BEM  COMO  TAMBÉM  0  ACOMPANHAMENTO   DE  TOD0  0

TRÂMITE   DO   PROCESSO   DE   LICITAÇÃO   EM   CONJUNTO   COM  0S  ÓRGÃOS  E  SECRETARIAS  MUNICIPAIS   E

DEMAIS   PRESTADORES   DE   SERVIÇOS   MUNICIPAIS,   ATUANDO   DE   FORMA  ORIENTATIVA   NOS   RECURSOS

ADMINISTRATIVOS   EM   TODAS   AS   ETAPAS,   E   PROCEDIMENTOS   JUDICIAIS   POSSIVELMENTE   EXISTENTES

REFERENTES A0  REFERID0  PROCESSO  DE CONTRATAÇÃO.

111  -  DAS EXIGÊNCIAS COM  PLEM  ENTARES

6.   A prestação dos serviços deverá obedecer às disposições da legislação no âmbito federal, ou munícipal se houver.

0                                                                                   iv-DAS CONDICõES DE EXECUCÃ0

7.   PRAZO E LOCAL DE EXECUçÃO: Os seriços deverão ser iniciados em até 05 (CII\ICO)  DIAS, a contar da  emissão da

ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela solicitante.

PRAZO  DE VIGÊNCIA:  Prazo de vigência  de 12(DOZE)  MESES, contado a  partir da  data  da  sua  assinatura, admitindo-

se,  porém, a  prorrogação da vigência do contrato, nos termos do artigo 57, da  Lei  Federal  n9 8.666/93, se a  proposta

registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

8.   PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente,  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  em  até  30

(TRINTA)  DIAS após a emissão da  Nota  Fiscal,  mediante atesto do  recebimento dos serviços e o encaminhamento da
documentação   necessária,   observada  todas  as  disposições   pactuadas,   através  de  crédito   na   conta   bancaria   da



Detentora,  de  acordo  com  os  valores  contidos  na  Proposta  de  Preços  do  licitante  em  conformidade  com  projeto

básico.

8.1  -  0  pagamento  da  contratada  só  poderá  ser  realizado  com  a  apresentação  do  relatório  técnico  de  visita  a

instituições financeiras,  onde o mesmo informará  que realizou o convencimento  para  investimentos  no  município de

Acopiara/CE,  descrevendo as  potencialidades que  o município  pode oferecer para as instituições financeiras, visando

à melhor proposta de preços no momento da licitação.

8.2 -0 valor do presente Contrato não será  objeto de reajuste antes de decorridos 12(DOZE) MESES do seu  registro,

hipótese na qual  poderá ser utilizado o índice lGP-M da  Fundação Getúlio Vargas.

8.3-   REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO:  Na  hipótese  de sobrevirem  fatos imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém

de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso  de  força

maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,

mediante  procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a

relação que as partes pactuaram  inicialmente entre os encargos do contratado e a  retribuição da Administração para

a justa  remuneração dos serviços, objetivando a  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial  do contrato,

m forma do artigo 65,11, "d" da  Lei Federal n.9 8.666/93, arterada e consolidada.

8.4-  lndependentemente  de  declaração  expressa,  fica  subentendido  que,   no  valor  pago  pelo  contratante,  estão

inclJiaas   todas   as   despesas   necessárias   à   execução   dos   serviços,   inclusive   as   relaciormdas   com    materiais,
`.`.

equipamentosemão-de-obra.
V -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORl\/luLACÃO DA PROPOSTA

9.                Na  proposta  de  preços  deverá  constar as especificações detalhada  do item, tipo e  quantidade  solicitada, o

valor  unftário e total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por extenso, já  considerando todas as despesas, tributos,

impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os sen/iços,  mesmo que não

estejam nestes documentos;

io.A   Secretaria   Municipal   poderá   se   valer   da   análise   técnica   dos   itens   propostos,   antes   da   adjudicação   e

homologação  da   licitante,   para  verificação  do  atendimento  das  especificações  mínimas  dos  ftens  constantes  no

PrQjeto Básiconermo de Referência.

ii.A execução dos serviços  licitados  poderá  ser feito  de forma fracionada  ou  em  sua totalidade,  de  acordo com  a

necessidade do  órgão interessado durante  o  prazo de  contratação,  mediante a  expedição de  periódicas ORDENS DE

SERvlços, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade dos sen/iços a serem executados.

Vl -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

i2. As obrigações decorrentes da  presente  licitação serão formalizadas mediante lavratura  dos respectivos contratos,

subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora,  representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e

o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.



13.0   Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a   partir  da  convocação,   para  subscrever  o

contrato.  Este  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo  Licitante  Vencedor

Í     i         durante oseutranscurso edesde que ocorrajusto motivoaceito pelo MunicípiodeACOPIARA-CE.
i4.A  recusa   injustificada   ou  a  carência   de  justo  motivo  da  vencedora  de   não  formalizar  o  Contrato,   no  prazo

estabelecido, sujeitará a  Licitante à aplicação das penalidades previstas.

i5. 0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.

i6.O  contrato produzirá  seus jurídicos e  legais efeitos a  partir data  de sua  assinatura  e vigerá  por 12 (DOZE)  MESES,

nos termos do artigo 57, da Lei  Federal n9 8.666/93.

17.A  formalização  dos  contratos  só  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  serviços  quando  expedida  a

competente ORDEM DE SERvlços ou celebrado o competente termo de contrato.

18.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de  Despesa  de cada Secretaria ou a  quem este designar,

devendo ele exercer toda  a  sua  plenitude tudo em  atendimento e consonância ao que dispõe o art.  58,  inciso 111, Ç/c

art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

Vll -DAS OBRIGACÕES
il).DACONTRATANTE:

a)                Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)                Assegurar o livre acesso da coNTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todcN5 os locais
onde se fizer necessária a execução dos sen/iços licitados, prestando-Ihe todas as informações e esclarecimentos que,
eventualmente, forem solicitados;
c)                Efetmr o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

2onA Co NTRATADA:

a)                executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICíPIO,  observando ainda todas as
normas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)               assurnir  a   responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem
federal,   estadual   e   municipal,   bem   como,   quaisquer   encargos   judiciais   ou   extrajudiciais,   sejam   trabalhistas,

previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes  sejam  imputáveis,  inclusive  com
relação a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;
c)                a reparar, corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em  parte, o objeto do contrato em

que se verífícarem vícios, defeitos ou incorreções;
d)                responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICíplo  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa ou dolo na execução da execução dos serviços,  não excluindo ou reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e)                indicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  repr_e£gntante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas conveniéittes;
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f)aceitar,  nas  mesmas condições  registradas,  os acréscimos ou  supressões  que se fizerem  na  execução dos serviços,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do  artigo  65  da  Lei  n9
8.666/93;

g)                executar os serviços de forma a  não comprometer as atividades do MUNICÍPIO;
h)                prestar  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  MUNICÍPIO,  cujas  reclamações  se  obriga  a  atender

prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar quando da execução do contrato;
i)dispor-se  a  toda   e  qualquer  fiscalização  do   MUNICÍPIO,   no  tocante  a   execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas no contrato;

j)prover  todos   os   meios   necessários  à  garantia   da   plena   operacionalidade   da   execução  dos  serviços,   inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k)                comunicar imediatamente ao MUNICÍPIo qualquer alteração ocorrida  no endereço, conta  bancária e outros

julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
1) possibilitar ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas suas instalações, a flm de verificar as condições para  atendimento do

objeto contratual;
m)              substituir em qualquertempo e sem qualquer ônus para o MUNICíplo, no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas
úteis da  recusa, no todo ou em  parte os materiais recusados pela Administração;
n)                manter,   sob  as  penas  da   lei,   o  mais  completo  e  absoluto  sigilo  sobre   quaisquer  dados,   informações,
documentos,  especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNicípIO, de que venha a tomar conhecimento
ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)                manter,  durante  a vigência  do  contrato, todas as condições de  habilitação  e  qualificação exigidas  no  Edital
relativo à  licitação da qual decorreu o presente ajuste,  nos termos do Art. 55,  lnciso Xlll, da  Lei  n9 8.666/93, que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

p)                No   caso   de  constatação  da   inadequação  da   execução  dos  sewiços   prestados  às   normas  e   exigências
especificadas  no  Projeto  Básico/Termo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas ser adequados às supracitadas condições;

Vlll -DOS QUANTITATIVOS

21. DO ITEM:

DESCRlçÃO UNIDAÜE
'QUANT]DADE TAXA

PERCENTUAL(9Ío}
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CONTRATAÇÃO     DE     EMPRESA     ESPECIALIZADA     PARA

PRESTAR    SERVIÇOS    DE    ASSESSORIA    E    CONSULTORIA

CONTEMPLANDO             SERVIÇOS             DE             TÉCNICOS,

ADMINISTRATIVOS       E       JURÍDICOS       NA       ÁREA       DE

DESENVOLVIMENTO                   INSTITUCIONAL                   PARA

INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE   TODOS    OS   ATOS

ADMINISTRATIVOS     REFERENTES     LEVANTAMENTO     DE

INFORMAÇÕES  N ECESSÁRIAS  PARA A CONTRATAÇÃO  DE

INSTITUIÇÃO          FINANCEIRA         DO          MUNICÍPIO          DE

ACOPIARA/CE.

DETALHAMENTO      DOS      SERvlços:      ASSESSORIA      E

CONSULTORIA    CONTEMPLANDO    SERVIÇOS   TÉCNICOS,

ADMINISTRATIVOS        E       JURÍDICOS        NA       ÁREA       DE

DESENVOLVIMENTO                   INSLITUcloNAL                   PARA

INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE   TODOS    OS   ATOS

ADMINISTRATIVOS    REFERENTES    AO     LEVANTAMENT0

DAS INFORMAçÕES NECESSÁRIAS TAIS COMO:
/     DETALHAR SUA LOCALIZAÇÃO  NO  ESTADO;

/     NAREGIÃO  NORDESTE  E  NO  PAÍS;

V'     FAZER UM  LEVANTAMENTO  NASUA DENSIDADE

DEMOGRÁFICA;

v'     LEVANTAR  SEU   INDICE   DE   DESENVOLVIMENTO

HUMANO;

/     FAZER O  LEVANTAMENTO DA ESTIMATIVA

POPULAcloNAL ATUAL NO MU NICÍPIO,

UTILIZAND0  CRITÉRIOS  COMO  AS  RESOLUÇÕES

DO  IBGE  E  DOS  DADOS  DO SIAB;

V'     SUGERIR VALORES  COM  BASE  NO  UTILIZADO  NO

M ERCADO           CO M           PARÂM ETROS           PARA

COBRANÇAS

DE TAXAS MÁXIMAS AOS SERVIDORES;

/     MAPEAR  A  POPULAÇÃO  POR  ZONAS  (URBANA  E

RURAL);

V'     lNFORMAR    E    ORIENTAR    A    CPL    QUANTO    A

LEGISLAÇÃO           ESPECÍFICA           DO           SISTEMA

FINANCEIRO       NACIONAL,       EM       ESPECIAL      AS

RESOLUÇÕES   DO   BACEN   QUANTO   A   MATÉRIA

ESPECÍFICA,  A  FIM   DE   INSTRUIR   E  ORIENTAR  A

ELABORAÇÃO          DE         UM          PROCESSO         DE

SERVIÇO 21,33 %
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CONTRATAÇAO   DE   INSTITUIÇA0    F   INANCEIRA

ATRAVES    DE    CONCESSA0    DE    USO,    POR    05

(CINCO)     ANOS,     PARA     MOVIMENTAÇÃO     DA

CONTA ÚNICA.

/     REALIZAÇÃO    DA   FOLHA   DE   PAGAMENT0    DO

PESSOAL                    DO                    MUNICÍPIO                    E

EXCLUSIVIDADE  DO  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO

PARA  0   FUNCIONALISMO  PÚBLICO  MUNICIPAL,

APRESENTANDO   SUGESTOES   NA   ELABORAÇAO

DE      MINUTA      DO      EDITAL     LICITATÓRIO,      NA

MODALIDADE  ``  PREGÃO"   E   DO  TIPO   '`  MAIOR

OFERTA",    OU    NO    PARECER    PARA   VIABILIZAR

CONTRATAÇAO  DIRETA.

/     ORIENTAR        A        CPL        NA        RESPOSTA        A

ESCLARECIMENTOS  FEITOS  PELAS  INSTITUIÇOES

FINANCEIRAS    INTERESSADAS    EM    ADQUIRIR   A

CONCESSAO,        BEM        COMO        TAMBEM        0

ACOMPANHAMENTO  DE  TODO  0  TRAMITE  DO

PROCESSO   DE  LICITAÇAO   EM  CONJUNTO  COM

OS     ÓRGÃOS     E     SECRETARIAS     MUNICIPAIS     E

DEMAIS            PRESTADORES           DE           SERVIÇOS

MUNICIPAIS,            ATUANDO            DE            FORMA

O RI E NTATIVA                        NOS                        RECU RSOS

ADMINISTRATIVOS    EM    TODAS   AS    ETAPAS,    E

PROCEDIMENTOS     JUDICIAIS      POSSIVELMENTE

EXISTENTES          REFERENTES          AO          REFERIDO

PROCESS0  DE CONTRATAÇAO.
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ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

A Comissão  Permanente de  Licitação da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo: TOMADA DE PREÇOS N9 2020.07.16.02
Data e Hora de Abertura:                                                  às                      horas
Razão social:              CNPJ:

Endereço:               CEP: _
FOJ,e, _ Fax:
Banco: _ Agência N.g: Conta Corrente n.9:

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  SERVIÇOS  DE    ASSESSORIA  E  CONSULTORIA

CONTEMPLANDO   SERVIÇOS   DE   TÉCNICOS,   ADMINISTRATIVOS   E   JURÍDICOS   NA   ÁREA   DE   DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL    PARA    INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE    TODOS    OS    ATOS    ADMINISTRATIVOS    REFERENTES

LEVANTAMENT0    DE    INFORMAÇÕES    NECESSÁRIAS    PARA   A   CONTRATAÇÃO    DE    INSTITulçÃO    FINANCEIRA    DO

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE.

N9 DESCRlçÃO UNIDADE QUANTIDADE
PERCENTUAL(9'o)

01

CONTRATAÇÃO     DE     EMPRESA     ESPECIALIZADA     PARA

SERvlço 01

PRESTAR   SERVIÇOS    DE    ASSESSORIA    E    CONSULTORIA

CONTEMPLANDO             SERVIÇOS             DE             TÉCNICOS,

ADMINISTRATIVOS       E       JURÍDICOS       NA       ÁREA       DE

DESENVOLVIMENTO                   INSTITUCIONAL                   PARA

lNSTAURAÇÃO    E    ELAB0RAÇÃO    DE   TODOS   OS   ATOS

ADMINISTRATIVOS     REFERENTES     LEVANTAMENTO     DE

lNFORMAÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA A CONTRATAÇÃO  DE

lNSTITUIÇÃO         FINANCEIRA         DO         MUNICÍPIO         DE

NC/OPINRA|C:|.
DETALHAMENTO      DOS      SERvlços:      ASSESSORIA      E

CONSULTORIA   CONTEMPLANDO    SERVIÇOS   TÉCNICOS,

ADMINISTRATIVOS        E       JURÍDICOS        NA       ÁREA        DE

DESENVOLVIMENTO                   INSLITUCIONAL                   PARA

lNSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE   TODOS   0S   ATOS

ADMINISTRATIVOS    REFERENTES    A0     LEVANTAMENTO

DAS INFORMAçÕES NECESSÁRIAS TAIS COMO:
V'     DETALHAR SUA LOCALIZAÇÃO  NO  ESTADO;

/     NAREGIÃO  NORDESTE  E NO  PAÍS;

v'     FAZER UM  LEVANTAMENTO  NASUA DENSIDADE

DEMOGRÁFICA;
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v'     LEVANTAR  SEU   INDICE   DE   DESENVOLVIMENTO

HUMANO;

v'     FAZER O  LEVANTAMENTO DA ESTIMATIVA

POPU LACIONAL ATUAL NO  MUNICÍPIO,

UTILIZANDO  CRITÉRIOS  COMO  AS  RESOLUÇÕES

DO  IBGE  E  DOS  DADOS  DO  SIAB;

V'     SUGERIRVALORES  COM  BASE  NO  UTILIZADO  NO

M E RCADO           CO M           PARÂM ETROS           PARA

C0BRANÇAS

DE TAXAS  MÁXIMAS AOS SERVIDORES;

/     MAPEAR A  POPULAÇÃO  POR ZONAS  (URBANA  E

RURAL);

/     lNFORMAR       E   ORIENTAR   A   CPL   QUANTO   A

LEGISLAÇÃO           ESPECÍFICA           DO           SISTEMA

FINANCEIRO       NACIONAL,       EM       ESPECIAL      AS

RESOLUÇÕES   DO   BACEN   QUANT0   A   MATÉRIA

ESPECíFICA,  A  FIM   DE   INSTRUIR   E  0RIENTAR  A

ELABORAÇÃO         DE         UM         PROCESSO         DE

CONTRATAÇÃO    DE    INSTITUIÇÃO    F   INANCEIRA

ATRAVÉS    DE    CONCESSÃO    DE    USO,    POR    05

(CINCO)     ANOS,     PARA     MOVIMENTAÇÃO     DA

CONTA ÚNICA.

/     REALIZAÇÃO    DA   FOLHA   DE    PAGAMENTO    DO

PESSOAL                    DO                    MU NICíPIO                    E

EXCLUSIVIDADE  DO  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO

PARA  0   FUNCIONALISMO   PÚBLICO  MUNICIPAL,

APRESENTANDO   SUGESTÕES   NA   ELAB0RAÇÃO

DE      MINUTA      DO      EDITAL      LICITATÓRIO,      NA

MODALIDADE   "  PREGÃ0"   E   DO  TIPO   "   MAIOR

OFERTA",    OU    NO    PARECER    PARA   VIABILIZAR

CONTRATAÇÃO  DIRETA.

/     ORIENTAR        A        CPL        NA         RESPOSTA        A

ESCLARECIMENTOS  FEITOS  PELAS  INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS    INTERESSADAS    EM    ADQUIRIR   A

CONCESSÃO,        BEM        COMO       TAMBÉM        0

ACOMPANHAMENTO   DE  TODO  0  TRÂMITE   DO

PROCESSO   DE   LICITAÇÃO   EM   CONJUNTO  COM
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OS     ÓRGÃOS     E     SECRETARIAS     MUNICIPAIS     E

DEMAIS           PRESTADORES           DE           SERvlços

MUNICIPAIS,            ATUAND0            DE            FORMA

ORIENTATIVA                        NOS                        RECURSOS

ADMINISTRATIVOS    EM    TODAS   AS    ETAPAS,    E

PROCEDIMENTOS      JUDICIAIS      POSSIVELMENTE

EXISTENTES          REFERENTES         A0          REFERID0

PROCESSO  DE CONTRATAÇÃO.

íO VALOR  PERCENTUAL:  ...........  %  ( ------------------- )  a  incidir  sobre  o  valor total  do  contrato  a  ser  celebrado  entre  o

Município de Acopiara e a instituição financeira objetivo desta licitação.

PRAZO DE INÍCIO DOS SERvlços: 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão de Ordem de Serviço.

PRAZOS DE EXECUçÃO  E VIGÊNCIA:  Prazo de execução e vigência  de  12(DOZE)  MESES,  podendo ser prorrogado, a

critério das partes, na forma do artigo 57 da  Lei Federal n9 8.666/93, alterada e consolidada.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
•      O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo l

-PROJETO  BÁSICO deste edital.

•      lndependente  de   declaração   expressa,  fica  subentendida   que   no  valor  proposto  estão  incluídas  todas  as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

-  seguros   em   geral,   bem   como   encargos   decorrentes   de  fenômeno   da   natureza,   da   infortunística   e   de

responsabilidade civil  para  quaisquer danos  e  prejuízos causados à  Contratante  e/ou  a terceiros, gerados direta

ou indiretamente pela execução dos serviços.

Local/Data:..........,....,.,..,...........de............................de................„„„

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEX0111

IVIODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçõES

]TEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME  DA EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste ato  representada  por seu  (titular,  sócio,  diretor ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME  DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG, CPF e endereço.

PODERES:  0  outorgante  confere  ao  outorgado(a)  pleno  e  gerais  poderes  para  representá-lo junto  a  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  relativo a TOMADA DE PREçOS  N9  2020.07.16.02,  podendo o  mesmo,
assinar  propostas,   atas,   entregar  durante   o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,   envelopes  de
documentos  de  habilitação  e  proposta  de  preços  e,  assinar toda  a  documentação  necessária  e  praticar todos  os
demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste
mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer
todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)
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ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇõES

ITEM 02 -MOI)ELO DE DECLARAÇÃO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  SERVIÇOS  DE    ASSESSORIA  E  CONSULTORIA

CONTEMPLANDO   SERVIÇOS   DE   TÉCNICOS,   ADMINISTRATIVOS   E   JURÍDICOS   NA   ÁREA   DE   DESENVOLVIMENTO

INSTITUCIONAL    PARA    INSTAURAÇÃO    E    ELABORAÇÃO    DE   TODOS    OS    ATOS    ADMINISTRATIVOS    REFERENTES

LEVANTAMENTO    DE    INFORMAÇÕES    NECESSÁRl`AS    PARA   A   CONTRATAÇÃO    DE   INSTITUIÇÃO    FINANCEIRA   DO

MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE.

DECLARAÇÃO

inscrito    no    CNPJ    n° .............. „„,,    por    intermédio    de    seu    representante    legal    o(a)

portador(a)  da  Carteira  de  ldentidade  n9 ............................  e  do  CPF  n9 „„
DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREçOS N9    2020.07.16.02que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  flns  de  prova  em

processo  licitatório, junto ao  Município  de ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao estabelecido  na
Lei  n9  9.854,  de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de  28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  do  artigo  70,  da  Constituição
Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a  partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para  todos  os fins  de  direito  a  que  se  possa  prestar,  especialmente  para  fins  de  prova  em

processo licitatório, junto ao  Município de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos
deste edital e seus anexos;

c)  que  inexiste  qualquer fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  participar  no  presente  certame
licitatório,  bem  assim  que ficamos  cientes  da  obrigatoriedade  de  declarar ocorrências  posteriores,  nos termos  do
art. 32, §29, da  Lei n.9 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a  presente, sob as penas da  Lei.

(representante legal)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRAT0
N9

Contrato   de   prestação   de   serviços   firmado   entre   o
Município   de   ACopiARA,    através   da    SECRETARIA   DE
ADMIN[STRAÇÃO        E        FINANÇAS        e        a        Empresa

cujo        obj.eto        é        a
CONTRATAÇÃO    DE     EMPRESA    ESPECIALIZADA    PARA

PRESTAR  SERvlços   DE     ASSESSORIA   E   CONSULTORIA
CONTEM PLAN DO            SERvlços            D E           TÉC N ICOS,

ADMINISTRATIVOS       E      JURÍDICOS       NA      ÁREA       DE

D ESENVOLVI M ENT0                  l NSTITU CI ONAL                 PARA

INSTAURAÇÃO   E   ELABORAÇÃO   DE   TODOS   0S   ATOS
ADMINISTRATIVOS    REFERENTES    LEVANTAMENTO    DE

INFORMAçõES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO DE

INSTITulçÃO        FINANCEIRA        DO        MUNICÍPIO        DE

ACOPIARA/CE.

0  MUNICíPIO  DE  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  por  meio  da   PREFEITURA  MUNicipAL,  pessoa  jurídica  de  direito

público  interno,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.9  07.847.379/0001-19,  através  da  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E
I:lNANÇAS,    neste   ato    representada    pelo(a)    Exmo(a).   Secretário(a),   Sr(a).
denominado(a)  de  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  pessoa  jurídica

inscrita  no  cNPJ  sob  o  n.9                                 e  c.G.F.  sob  o  n9

portador(a)   do   CPF   n9

apenas
estabelecida  na

neste  ato  representada  por
apenas   denominado(a)   de   CONTRATADA,   resolvem  firmar  o

presente Contrato, tendo em vista  o  resultado da  Licitação  procedida  da TOMADA DE  PREçOS N9    2020.07.16.02,
tudo de acordo com as normas gerais da  Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis n9 8.883/94 e 9.648/98.

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1 -0 presente CONTRATO tem como fundamento a  Lei  n9 8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE PREçOS N9
2020.07.16.02    cujo    objeto   é    CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA    PARA    PRESTAR   SERvlços   DE
ASSESSORIA E CONSUITORIA CONTEMPIAND0 SERvlços DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS NA ÁREA
DE     DESENVOLVIMENT0     lNSTITUCIONAL     PARA     INSTAURAÇÃO     E     ELABORAÇÃO     DE     TODOS     OS     ATOS

ADMINISTRATIVOS  REFERENTES  LEVANTAIVIENTO  DE  INFORMAçÕES  NECESSÁRIAS  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE

INSTITulçÃO    FINANCEIRA    DO    MUNIcl'PIO    DE    ACOPIARA/CE,    devidamente    homologada    pelo    respectivo
Secretário(a) Municipal,  a  proposta  da  CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO DO CONTFUTO

2.1-  0  objeto  da  presente  avença  é  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR  SERvlços  DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTEMPLAND0 SERvlços  DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS NA ÁREA
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DE     DESENVOLVIMENTO     INSTITUCIONAL     PARA     INSTAURAÇÃO     E     ELABORAÇÃO     DE     TODOS     0S     ATOS

ADMINISTRATIVOS  REFERENTES  LEVANTAMENTO  DE  INFORMAçõES  NECESSÁRIAS  PARA  A  CONTRATAÇÃO  DE

INSTITulçÃO  FINANCEIRA DO  MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE,  em execução  indireta, sob  regime  de empreitada  por

preço  global,   na   conformidade   do   Projeto   Básico/Termo  de   Referência,   par[e   integrante   deste   instrumento
independente de transcrição.

CLÁUSULA   TERCEIRA   -   DO   VALOR   CONTRATUAL,   DO   PAGAMENTO,   DO   REAJUSTAMENT0   E   REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-l:lNANCEIRO

3.1  -  0  valor  da  presente  avença  é  de  ..........  %  ( ------------------- )  a  incidir  sobre  o  valor total  do  contrato  a  ser
celebrado entre o  Município de Acopiara  e a  instituição financeira objetivo desta  licitação, em conformidade com a
execução  dos  serviços  prestados  no  período  respectivo,  mediante  atesto  do  recebimento  do  serviço  prestado  e
notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte:

N9
-

UNIDADE QUANTIDADE
PERCENTUAL

J)ESCR[çAO
(%)

3.2-0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente,  na  proporção  de  execução  dos serviços,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS
após   a   emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   dos   serviços   e   o   encaminhamento   da
documentação  necessária,  observada  todas  as  disposições  pactuadas,  através  de  crédito  na  conta  bancaria  da
Detentora,  de  acordo  com  os valores  contidos  na  Proposta  de  Preços do  licitante  em  conformidade  com  projeto
básico.

3.3  -  0  pagamento  da  contratada  só  poderá  ser  realizado  com  a  apresentação  do  relatório  técnico  de  visita  a
instituições financeiras,  onde  o  mesmo  informará  que  realizou  o  convencimento  para  investimentos  no  município
de  Acopiara/CE,  descrevendo  as  potencialidades  que  o  munici'pio  pode  oferecer  para  as  instituições  financeiras,
visando à melhor proposta de preços no momento da  licitação.
3.4  -  0  pagamento  da  contratada  só  poderá  ser  realizado  com  a  apresentação  do  relatório  técnico  de  visita  a

instituições financeiras,  onde  o  mesmo  informará  que  realizou  o  convencimento  para  investimentos  no  município

de  Acopiara/CE,  descrevendo  as  potencialidades  que  o  município  pode  oferecer  para  as  instituições  financeiras,

visando à melhor proposta de preços no momento da licitação.

3.5 -0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12(DOZE) MESES do seu registro,

hipótese na qual poderá ser utilizado o índice lGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.6  -     REEQUILÍBRlo   ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na   hipótese   de  sobrevirem  fatos   imprevisíveis,   ou   previsíveis

porém de consequências incalculáveis,  retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e  extracontratual,

poderá,   mediante   procedimento   administrativo   onde   reste   demonstrada   tal   situação   e   termo   aditivo,   ser
restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da

Administração   para   a  justa   remuneração   dos   serviços,   objetivando   a   manutenção   do   equilíbrio   econômico-

financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, "d" da Lei Federal n.9 8.666/93, alterada e consolidada.



3.7-  lndependentemente  de  declaração  expressa,  fica  subentendido  que,  no  valor  pago  pelo  contratante,  estão

incluídas   todas   as   despesas   necessárias   à   execução   dos   serviços,   inclusive   as   relacionadas   com   materiais,

equipamentos e mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA -DO PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1-0 presente instrumento terá prazo de execução e vigência 12(DOZE) MESES, vigorando, assim, ATE _ DE _
DE 20**,  podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da  Lei Federal  n9 8.666/93, alterada e
consolidada.

4.2.  Os serviços deverão ser iniciados  no prazo máximo de 05  (CINCO)  DIAS, após a  emissão da  ordem  de  serviços,
nos locais determinados pela SECRETARIA DE

CLÁUSULA QUINTA -DA REALIZAÇÃO DOS SERvlços

5.1  -  A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicitações  requisitadas  pela  Contratante,  devendo  os
mesmos  serem  executados  após  o  recebimento  da   respectiva  Ordem  de  serviço,  junto  à  sede  da  Secretaria
Municipal competente, ou onde for mencionado na  respectiva Ordem de serviço;
5.2 - 0 recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos:
5.2.1 -Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação;
5.2.2  -   Definitivamente   após  verificação  da   qualidade   e   quantidade   do   serviço,   pelo  setor   responsável   pela
solicitação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1  -  A  despesa  ocorrerá  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no  respectivo  Orçamento  da  PREFEITURA
MUNICIPAL       DE       ACOPIARA       -       RECURSO       PRÓPRIO,       através       da       SECRETARiA       MUNicipAL       DE
***********************, nas seguintes Dotações Orçamentárias respectivamente:

ÓRGÃO
UNIDADE

PROJETO/ATIVIDADE FONTE
ELEMENTO DE

ORÇAMENl-ÁRIA DESPESAS
****** ****** ***************** ******* *************

CLÁUSULA SETIMA -DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

7.1 -A Contratada  para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a:
7.1.1 -Cumprir integralmente as disposições do Contrato;
7.1.2 -  Responsabilizar-se  pela  realização  dos  serviços  objeto  deste  Contrato,  sendo  ainda  responsável  por

quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante sua execução;
7.1.3 -Responsabilizar-se e zelar pelo  pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos  na execução do

objeto   contratual,   em   particular  no   que   se   refere   às   contribuições  devidas   à   Previdência   Social,   Obrigações

Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à  Fazenda Pública em geral;
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7.1.4 -Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.5 -Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato;
7.1.6 -Aceitar nas mesmas condições contratuais,  acréscimos  ou  supressões  que  se fizerem  necessários  na forma
estabelecida no Art. 65, § 19 da  Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada;
7.1.7 -Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
7.1.8  -  lndicar  preposto,  aceito  pela  Administração,  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão ser comunicadas  a  seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

CLÁUSULA OITAVA -DAS OBRIGAçõES DA CONTRATANTE+. -+ ,         _111
8.1. A Contratante obrigar-se-á a:
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na  prestação dos serviços e o cumprimento dos

Prazos.
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na  realização dos serviços objeto deste Contrato.
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;
8.1.4.   Efetuar  os   pagamentos  devidos   nas  condições   estabelecidas   neste   lnstrumento,   bem   como   zelar   pelo
cumprimento de todas as cláusulas contratuais.
8.1.5. Assegurar o  livre  acesso  do  CONTRATADO  e de  seus  prepostos,  devidamente identificados,  a todos os  locais
onde  se fizer  necessária  a  prestação  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe todas  as  informações  e  esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados;

CLÁUSULA NONA -DAS SANçõES

9.1 -À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93
e suas demais alterações.
9.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
9.2.1 -Advertência

9.2.2 -Multas necessárias, conforme segue:
9.2.2.1-  multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do valor do  pedido,  por dia  de  atraso  na  prestação  dos

serviços, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

9.2.2.2-multa  moratória de  20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do  pedido,  na  hipótese  de  atraso superior a

30 (trinta) dias na execução do bem requisitado;

9.3-   Na   hipótese  de   ato   ilícito,   outras  ocorrências  que   possam  acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  do

realização  dos serviços,  às atividades  da Administração,  desde  que  não caiba  a  aplicação de sanção  mais grave,  ou

descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de  Registro

de Preços,  no contrato ou em  outros documentos que o complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores,

serão aplicadas, sem  prejuízo das demais sanções previstas na Lei  n9 8.666/93, alterada  e consolidada,  as seguintes
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9.3.1-  multa  de  1% (um  por cento)  até  20% (vinte  por cento) sobre  o valor objeto da  requisição,  ou  do valor

global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
9.4 -Suspensão temporária  do direito de  participar em  licitações e  impedimento  de  contratar com  a  Prefeitura  de

ACOPIARA   pelo   prazo   de   até   5   (cinco)   anos,   sem   prejuízo   de   aplicação   das   seguintes   multas  e   das  demais

cominações legais.

9.5 -Declaração  de  inidoneidade  para  licitar ou  contratar com Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os

motivos  determinantes  da  punição,  ou  até  que  seja  promovida  reabilitação,  perante  a  própria  autoridade  que

aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA -DA RESCISÃ0

10.1 -Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por

infringência de qualquer das condições pactuadas.

10.2 - 0  não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de

Contrato,  ensejando  rescisão administrativa  prevista  no  art.  77  da  Lei  Federal  8.666/93,  reconhecidos  desde já  os

direitos da  Administração,  com  relação as  normas  contratuais e  as  previstas  em  Lei  ou  Regulamento dispostas  no

presente lnstrumento.
10.3   -   0   presente   contrato   é   rescindível   ainda,   independentemente   de   qualquer   interpelação   Judicial   ou

Extrajudicial, nos casos de:

10.3.1 -Omissão de pagamento pela Contratante;

10.3.2 -lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

10.3.3  -  Acerto  em  comum  acordo  por  iniciativa  de  uma  das  partes,  mediante  aviso  por  escrito  com  30

(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.
10.3.4  -  No  caso  de  não  cumprimento  de  qualquer  das  cláusulas  deste  contrato,  a  parte  que  se  sentir

prejudicada   poderá  rescindi-Io  sem  que  se  faça  necessário  uma  comunicação  por  escrito  com  a   antecedência
definida no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIIVIA PRIMEIRA -DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E SUPRESSõES

12.1 -Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.

12.2  -  A  Prefeitura  Municipal,  se  reserva  no  direito  de  cancelar  a  presente  TOMADA  DE  PREÇOS,  no todo  ou  em

parte,   de  acordo   com   as  condições  estabelecidas  na   legislação  pertinente,  assim   como   reduzir  ou   aumentar
respeitados  os  limites  de  25°/o  (vinte  e  cinco  por  cento)   do  valor  inicial  do  contrato,   mantendo-se  as  demais

condições do contrato nos termos do art. 65,  parágrafo 19, da Lei n9 8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito

de reclamação ou indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA PUBLICAÇÃO
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11.1  -  A  publicação  resumida  do  instrumento  deste  contrato  deverá  ser  publicado  por  afixação  em  local  de
costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura.

C+ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA Vll\ICULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃ0
•_                                                        ___

16.1 -0 Contratante e a Contratada vincula-se  plenamente ao presente Contrato, ao instrumento convocatório da
TOMADA DE PREçOS N9 20ZO.07.16.02, bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele.

CIÁUSUIADÉcll\/lAQUARTA-DOSCASOSOMISSOS_T _-_-__   T ___-_-
17.1 -Os casos e sftuações omissos serão resolvidos de comum  acordo,  respeitadas as disposições da  Lei  8.666/93,
altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor.

C+ÁUSULADÉCIMAQUINTA-DOFORO

13.1  -  0   Foro  competente   para  dirimir  quaisquer  dúvidas  oriundas  do  presente  contrato  é  o  da  Comarca  de
ACOPIARA -CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.

ACOPIARA-CE,  **  DE ************DE ****

SECRETARIA DE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF  N9

CPF  N9
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A  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -

CEARÁ,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  no  próximo  dia  05  de
Agosto  de  2020,  às  O8:30hs,  estará  realizando  licitação,   na  modalidade  TOMADA  DE
PREçOS,   critério   de   julgamento   MENOR   PREÇO   (PERCENTUAL),   tombado   sob   o   n9
2020.07.16.02,  com  fins  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAR
SERvlços  DE  ASSESSORIA  E  CONSULTORIA  CONTEMPLANDO  SERvlços  DE  TÉCNICOS,
ADM,N,STRAT..VOS  E ]uRÍD,COS NA ÁREA DE DESENVOLV,MENTO  ,NST,TuC,ONAL PARrA

INSTAURAÇÃO   E   ELABORAÇÃO   DE   TODOS   OS  ATOS   ADMINISTRATIVOS   REFERENTES

LEVANTAMENTO     DE     INFORMAÇõES     NECESSÁRIAS     PARA    A     CONTRATAÇÃO     DE
INSTITulçÃO   FINANCEIRA   D0   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE,   o   qual   encontra-se   na

íntegra  na  Sede  da  Comissão,  no  CENTRO  ADMINISTRATIVO  -  situado  na  Avenida  José
Marques Filho, 600, Aroeiras -Acopiara -Ceará. Maiores informações no endereço citado,

pelo    Fone:    OXX(88)    3565-0116,    no    horário    de    O8:00h    às    12:00h    e    através    do
email:licitaacopiara@hotmail.com  ou  pelo  site  http://municípios.tce.ce.gov.br/licitacoes.
A Comissão.

A SER PUBLICAD0 DIA 20 DE JULHO DE 2020

"JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO   E DIÁRlo OFICIAL DO  ESTADO DO CEARÁ -DOE
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ESTAD0 DO CEARÁ - I'REFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA-&U#Eo:=Tco;Ts[gE:p:ÚâB£.iBõ£°Aoçi¥o£EEÃ¥ãFLEE+kco;kgD:sÊ#

ioE4á:co#§EssÊp.EÁos7.F,ç3\+T#?jE.m.Ê#.EígTFffi#:
PARA  COVID  -  19,  IGG  E  IGM  (SANGUE  TOTAL  VENOSO/

âÊ3:8NTESTT[Té:5A[R`RÁPEb°ã°íAkASD#+cÇcÃooMOQUEkTETE:
DE  ANTICORPOS  IGG  E  IGM  CONTRA  SARS-COV  2.  PARA
GARANTm MAIOR TESTAGEM E MAIOR MONITORAMENTO
DE    PESSOAS    l'OSITIVADAS    E    SEUS    CONTATOS,    COMO

FA#E¥¥ETEÊgâoGESMABE[LM[DffESSADs%ScERT°ff[3EàiEâ
EriEpc¥c:HEAàçê4oD¥8p#AsPT¥3Gsf:Ej:xTsoRgoMDsCE::£DPóT##
DO BRASII. DAR-SE-Á A PARTmDAS  17:OOHS DO I]LA 20/07/2020.
ABERTURA DAS  I.ROPOSTAS:  24/07#020  ÀS  O9:OOH.  0 EDrl`AL
ESTARÁ DISPONÍVEL NOS  SITES:  WWW.LICITACOES-E.COM.BR
OU WWW.TCE.GOV.BR E NA SEDE DA PREFEITURA. SITUADA À
RUA DONA ANÉSIA CASTELO, ND 01, CENTRO, MOMBAÇA - CE,
NO PERÍODO DE 08:00 ÀS 12:00 HORAS, EM DIAS DE EXPEDIENTE
NORMAL, A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE AVISO.
MOMBAÇA -cE,17/o7#o2o. FRANclsco NEmDo DE oLlvEIRA
VERAS - PRESIDENTE DA CPL.

***  **,  ***

ESTAI)O D0 CEARÁ - PREFEITURA I)E FORTALEZA - AVISO
DE  I.RossEGumNTo  -  pRocEsso:  pREGÃo  ELETRÔNICo
NO.  071/2020.  ORIGEM:  nvsTITUTO  DOUTOR IOSÉ  FROTA - I]F

õBGE#S#E±í:S:E:lLTcçfA°Ç-Ã%?#ÉL°EBÇJÃEOT%:EC8#ELTA

:#ti¥GÉsvTETRft&EspD¥ÇgiRivoiosEOEÊQRUGisÊi£âEis,
BIOMBO,  SUPORTE  DE  HAMPER,  CARR0  MACA,  SUPORTE

ZB§8pRE%'HT:àâêõDEESFQ¥o#?TE%sTPTEovD]DSETâg&##&#
I - TERMO DE REFERENCIA DESTE EDITAL, POR UM PERIODO
DE  12  q]OZE)  MESES.  DO  TIPO:  hmTOR PREÇO.  I]A  FORMA
I>E   FORNEcmnENTO:   PARCELAI>O.   O(A)  PREGOERO(A)   DA

_cEc¥LFTâTR,D:oLkffApÇÊE.ÊCDOAPpEÁFErEFN|NHDCEERFOALE#

ã[é£+EEà3EOE#i§gFfi:EàMffiE#EDEA#goâ%,!3FTD£
COMI.RASGOVERNAMENTAIS.GOV.BR     (COMPRASNET.COM.
BR) COM A ABERTURA DAS l'ROPOSTAS APRESENTADAS ATÉ
ESSA DATA E 0 INicI0 DA SESSÃO I)E DISPUTA I)E LANCES.
0  NOVO  EDITAI. NA iNTEGRA  ENCONTRA-SE  À DISPOSIÇÃO
DOS    INTERESSADOS    PARA   CONSULTA   NA    CENTRAL   DE
LICITAÇÕES  |  RUA  DO  ROSÁRIO,  77  -  CENTRO  - ED.  COMTE.
WTAL ROLn4 - SOBRELO]A E TERRAÇO - FORTALEZA-CE, NO
E.COMllRAS: HHPS://ConmRAS.SEPOG.FORTALEZA.CE.GOV.
BR/PUBLICO/INI)EX.ASP,    NO    WV`/W.COMPFLASNET.GOV.BR.
ASSIM COMO N0 PORTAL DE LICITAÇÕES DO TCE-CE: HTl'PS://
LICITACOES.TCE.CE.GOV.BR/.        MAIORES        INFORMAÇÕES
PELO TELEFONE:  (89 34.S2J477  |  CLFOR  FORTAI.EZA - CE,  17
DE JULH0 DE 2020. ANTONIO NOAQUE PEREIRA DOS SANTOS -
l'REGOEIRO{A) DA CLFOR

*** *** ***

ESTAD0D0CEÁRÁ-PREEITURAMUNICIPALI)EACOPIARA

ÍiuwícãmD&Ã;Éci;E:*ffitgE#jiFLÍA"£:gE#É
§tg¥#|¥j#o¥oTTiz;R¥oETÇo£#Eâg:¥N¥Ã3:É?HETED§
EnffRESA  ESPECIAI,IZADA  PARA  PRESTAR  SERVIÇOS  DE

3:ESFE83#osF£°Ã#TTÊfftv83ENT#E##o3&ASEEVLV[AÇ8Ê
DESENvol,vnmNTo msTITucloNAI, pARA msTAURAÇÃo
E  ELABORAÇÃo  DE  Tol]os  os  ATos  ADn"sTRATlvos

EFEEEEPÉEivTc43+EEà°TAÇE3DE[NEiéEÇ&Eg

ÊEcàFi#ASEL#Ns£]kEÊ:E:PDN#oESÊOÃAo3T:N£

ff8|#s;#o¥H#g6à°EàsÊ°oE#¥?o&Aá£¥#pEE-àÊCÉíti
Do   EMAn:LIcrrAAcoplARA@HOTMAIL.coM   ou  pELo   slTE
HTTP://MUNICÍPIOS.TCE.CE.GOV.BR/LICITACOES. A COMISSÃO.

±**  ***  ***

ESTADODocEARÁ-pmFEITURAMÜNlcmAI.I)
- REsuLTADo DA FASE DE HABmACAo -

ffiACs[PE#EDETÊ#â8.DT£EANoPZF2::á
s#ffçTÃAoÇ§gsERDEÇogFE¥osâo_Ràpé
EM DlvERSAs ESTRADAs vlcnvA]s DE DlvE
DO  MUNICÍPIO  DE  TARRAFAS/CE.  EMl'RES
EMPRESAS HABILrrAI]AS : SERTÃO CONSTE
E  LocAÇÕEs  LTDA  -  nm  .  cNp]    No
CONSTRÜÇÕES  E  EMl'REENDIMENTOS  li
31.937.297/000140;TELESSOLUÇÕESEMIM(
CNPJ  N° 26.627.169/0001-60; S & T CONSTRUÇÕES
DE  MÃO  DE  OBRA  EIRELI  -  ME,     CNiiJ - N°

SULTADO
01F.  OBJETO:
ADA     PAm

E-E
SERVIÇ
'001-23;

CNPJ

•;:!``.7

[RELI-ME,

gkT;sEEE#;%FSEE¥#¥g;AL£gp%;E¥JE#E°o6ÉL:EL#7Éiu°:[o#§
E    mFRAESTRUTURA    I.TDA.,    CNPI    N°    22.975.820/0001-31;
MonmNTUM   coNSTRUTORA  I,mTAllA  -  ME,      cNPT  No
26.75424o/ooo l-75;  FLA¥   ENGENHARIA EmREENDIMENTos
E  SERWÇOS  EIRELI     CNP]    N°  17.690.855/0001.94;  AmARO
SERVIÇOS   E   EMPREENI)IMENTOS   EIRELI   -   ME,       CNPJ
N°    21.554.165/0001-85;    A.I.L    CONSTRUTORA    I.TDA    -    ME.,
CNl'J  N°   15.621.138/0001-85;   G7   CONSTRUÇÕES   SERVIÇOS   E
TRANSPORTE EIRELI -ME, CNPJ  N°  10.572.609/0001-99; ROMA

£8ããEâ¥çÊEssEE&DÇAo;EE.L.s¥priTo#.í2*5256?5o42#i7óoE$
75  E ANI)RADE  EMPREENDIMENTOS  EIEÜLI - ME.,  CNPJ N°
34.431.473/0001-65. FICA ABERTO 0 PRAZO RECURSAL PREVIST0

g°SSATSIoàFEck85É#¥SAriArioDÊg,ElàEggR#Ã%08é6É6Á#
APRESENTADOS   RECURSOS   ABERTURA  DOS   ENVELOPES  N°
02  "l'ROPOSTA  DE  PREÇO",  FICA  MARCADA  PARA  0  DIA  29
DE JULH0 DE 2020  AS  OSH, NA SALA DA CPL,  RUA SÃO JOSÉ
N°  270,  CENTRO,  TARRAFAS/CE.    PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
TARRAFAS/CE, 17 I)E JULHO DE 2020. A COMISSÃO.

*** *** ***

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO
VELIIA - AVISO DE I,ICITAÇÃ0 -PREGÃO EI,ETRÔNICO N°

i!2Ío,:::,íi:t7Ííi:::e:ÉmÉ=::::q;:fi;`Se:iF¥,:;;n.is:;e:Í:¥is::Êfiíãi#:¥:x:i
n° 2020.07.17.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é a aquisição de materiais,
testcs rápidos, temômetros, EPI, higiene e equipamcntos de laboratório,
destinados ao atendimento das necessidades das Unidades de Atendimento
de Saúde e a Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de

¥:s:ãi:vã%oa::i¥o(:cae:¥d.:;gê?s:o:Ío;ÉH::sC.;àcfi:£ispí:"f:c:qe£dàpcã
o dia 28  dc Julho de 2020, a partir das 08:00 horas. 0 início de acolbi-
mento das propostas comerciai§ ocorrerá a partir do dia 20 de Julho de 2020,
às 09:00 horas. Infomamos que com base no Art. 4°-G da Lei Federal n°

i3:à7dge`.2#2aoi,.::sp,¥.oàda:::spg::ggã:i:gài::::i:feon|â=eT:#Úoôsn::à:
htti)s:/"lcompras.com, por intemédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL). Informações poderão ser obtidas ainda pelo telefone (88) 3542-
1609. MiEsão Vellia/CE,  17 de Julho  de 2020. Gleyllson Fernandes
de Oliveira -Pi.egoeiro Oficial do Município.

*** *** ***

:?g#o¥EE;cÃ8`g£:iasv:b-gÊÍÉÍÍúcón#c.a;,ã.o.-.:D_'ETe::::apí:
Municipal de Saúde de Ca§cavel-CE, no uso de suas atribuições legais e
funcionais, CONVOCA candidatos que foram selecionados no Processo
Seletivo n° 16/2016, para preenchimento de cargos de Agente Comunitário
de Endemias (ACE), m pessoa dos Srs. Frmcisco Adiíuo Silva Cardoso,

¥]ai*#9o¥Sí:gear?eeit*NTühüí:ffe#:nst]:#biç°k:i£:i#:::#e=[edLhd:
e Bergson Oliveira de Menezes. para se apresentarem na Secretaria de Saúde,
munidos da seguinte documeDtação: I -Documentos Autenticados: 01. Cópia
do cerificado de conclusão do ensino fiindamental; 02. Cópia da carteira de

à::ti:iígr;àá#J;Ífec!;js::Í#et;hívt;:.:v;ào!#óds.TascáTo%g:;cTíf?8:
Cópia do comprovant€ de rcsidência domiciljar (conta dc água. luz, telefone

::4Càgg:n¥mdceeEeT..mn.-nD.àceT.e:g|:£ã3.a:;ennvü;ccfdo.s:e:;ori',o(=v::;:!
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e Estadual onde o convocado tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos,
expedidas, no máximo, há seis meses; 5. Dados de Conta-Corrente m Caixa
Econômica Federal (caso tenha) contendo: nome do banco, número do banco,

ãÊ:?ac,i:à#t.e:ofimdadceo:fc;iíé:óspeiÊ£bTm:¥Ji:o¥Ê::hpoá:%i::c|:iaÊ
de Saúde.Cascavel-CE,  16 de junho de 2020.Margarcth Tclcs de Queiroz -
Secretária de Saúde do Múnicipio de Cascavel-CE -Portaria n° 917/2019.



Ceará,20 deJulhode2020   .   Díário oficialdosMunicípiosdoEstadodo ceará   .     ANOxl | N°249

EIpedjel,te:
Ássodaçô® dos ML]ricípios e I'refe;tos do EstadD do Ceari I ÁPRECE

DmETORIADOBIÊN102019-2o20

PRESIPENITi         . FkÃNasco N]LSoN áLVES Dn`nz
`*[eE                         OÁDyEL aoNçáLvff DE AGtHáR

:#ÊÊ!:À¥o        k+â     JRISNHu=     GÀDJ=|Jní
GERáL                      SoÜSA CoSTA
IQSEeRETÁRlo        josEVAN LEITETjt}OLIVErRÀ
nsoüRELRO           FF`AN'Cisco D4= CjüTRÓ MEr`IEZES
QER*u
|OTESOLmEIRQ      O*gLRDOHONÓRIOLmsNETO
FIRESLDENIE             ROBERTO   CLÁUDIO   RODRIGUES
DEHomA               BEZERRA
i`ÍEM BROS DO CONSELIIO FISCÁL
TmLÁR                  jiLm cAVALCAbmE \JrErRA
T"ÀR                  Ee{LDO EVANGELÍ§TÁFII.ÜO
"ÃR                 JosÊ       wE13sTON       NÔGÜErRÀ

pu,"RO
Supu3t\rrE                 cÁRLos FREI)ERICo C'ITÓ  cESÀR

RÉGO
§UPLEbíTE                LUZ CJÁUDENII.ToiqpJNJJEIRÓ

CEDRQ
SÃOBENE]no

ALTO SàNIQ

MÀURTri
CHOROZINHO

RERIUTmÀ
FORTALEI

BOA+'IÀGEM

sMoo£E`àsâLE

TAl'A

DEí,_  mpü"
pn'HEIRO

supLENTE                cÁRLos          sERG[Ó          RUF"o      n>Ú
b{OREHh

MENmRQSDOCONSELHOI]ELrBERÁT1`.O
REGiÀo ol               JosÉFRMo cAMURÇA r+Ero
REGIÀoo2                FELmE   cARLos   UcHOA   sALEs

RIBE'RO

¥8#8#           CàkRLESÁÁáLáRBREE%RE£ãRUNo
REGI(`Ó 05

REGno 06
REGIÃ0 07

REGJÀ0 08

REGIÃO t'P

"GúO 10
mrÃO 1 1

EÊsiã
ÍüGüó [4

JtEGüio 15

¥!Âsi9
R£GIÃO Is

ffi823

ÍÔSÉ    jA5nsoN     SAR=AnJA     DE
\GULR

ALEXZHtq"QL£ÀLVESDEMELO
FRANCISCO CORDEIRO MORnRA

ROBmrÀàrDIÀ                  FÉRREIRA
ÇÁ§TÂLÓÉ"C0
VALDEN`ÁR   ABA:ÜJO   DA   SH.VA
FILHO
mlMÜNm\tEBER]]EARÁL+Jo
JOAC`¥      ALVES      DOS      §ÀNTOS
'uNIOR

àâÂã3sNODN¥DEÀÉE?iâ#Dá#Êo
DA`4SSÜN.çÂO
BIsrvlÁRCKB.ARRosl3EZERRÀ

JoSE BÀRRmo colrro NETo

Sgs8EPEL¥óÂ5à7sEss#EENo
FRANCISCO                        DARJOMÀR

ígÃDOR]&gos£à¥NEm
FRÁNclsco    Ar5"lo    sAMPÁIÕ
€ONDIM

.-ÀC"AÚ
Lll"RIM

MÓRRrNHOS
GBANJA
TIANGUÁ

pÀCÜJÁ
ÇENEBAL
S.AMP.AIO
6UÀRÀMLRtN
GÁ
PINDORErjwíA

RtjssÃS
JAOU4üARÀ

cHORó
POR"CÀ

flQ"
CARNEIRO
QUITERIAÍNÍÓP

sk'ÓSs
mAÜMmt
ÀLr"LRÀ

GRANJEIBO
PENAFORT£

oDih-ooficia:ddeoà¥ãi:lgi#:ãe:í-:dágffi¥oág::ispoa',,çã-o'üÉà

ESTAI)O DO CEARÁ
PREFEITum nruNlcnAL I>E ABA[ARÀ

sECRETARiA DE AmmíisTRAÇÃo
EXTRATO I)E CONTRATO

Extrato  do   Conúato  referente  à  Dispensa  de  Licitação  Partes:   o
Mlmicípio   de   ABAIARA,   através   da   Secretaria   Muicipal   de
Admirismção e a empresa I E  DOS  SANTOS  CONTABILIDADE.
Obieto:   Contratação   de   serviços   especializados   de   assessoria  em
Recursos Humanos,  atuando no  envio  das infomações trabalhistas e
previdenciárias  dos  seNidores  municipais  por  meio  de  GFIPE,  por

intemédio  da Secretaria  Muricipal  de  Ad
R$  10.800,00 (dez mil e oitocentos reais).
31  de Dezembro de 2020.  Sigmatái.ios:  R
lsrael Evangelista dos Santos.

ABAIARA/CE, 09 de Julho de 2020

Valor Total:
ia do C

CarlosMateusüezeFi&Fl
Códigoldentiricador:8EF6277E

SECRETARIA I)E EDUCAÇÃO
EXTRATO I)E CONTRATO

E"to   do  Contrato  reíérente  à  Diçpensa  de  Licitação  Partes:   o
MMunicípio   de   ABAIARA,    através   da   Secretaria   Municipal   de
EEducação   e   a  emprcsa   I   E   I)OS   SANTOS   CONTABILIDADE.
Obieto:   Contratação   de   serviços   especializados   de   assessoria  em
Recursos Humanos,  atuando  no envio  das  iníbmações tiübalhistas e
pprevidenciárias  dos  servidores  municipais  por meio  de  GFIPE  por
intermédio  da  Secretaria  Municipal  de  Educação.  Valor  Tota]:  RS
10.800,00  (dez mil e oítocentos reais)  ViEência do Contrato:  até  31
de Dezembro  de  2020.  Sigmtários:  Inês  Moreira de  Sousa  e  lsrael
Evangelista dos Santos.

AB+BAIARA/CE,09deJulhode2020.
Publicado por:

Carlos Mateus Bezerra Flores
Códigoldentificador:913705Bl

ESTÁD0 DO CEARÁ
PmFEITÜRÀMUNIcmAI.DEÁCOPIARÁ

COMISSÃO PERMANENTE I}E LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA I)E PREÇOS N° 2020.07.16.02

âREfg|FusÂÃOMufiECE#LNEDNETZcoDPE|Akl:¥Êzk',oDmAa
público, para conhecimento  dos  interessados,  que  no  próximo  dia 05
de   Agosto   de   2020,   às   O8:30hs,   estará   realizando   licítação,   na
modalidade   TOMADA    DE   PREÇOS,    critério    de   julgamento
nmNOR     PREÇO     a>ERCENTUAL),     tombado     sob     o     n°
2020.07.16.02,   com   fins   a   CONTRATAÇÃO   I)E   EhffRESA
ESPECIAI,IZAI)A      PARA      PRESTAR      SERWÇOS      DE
ASSESSORIA       E       CONSULTORIA       CONTEMPLANDO

33RL;y[fc°oSs    DEA   TÉÁCRNEN[AC°S'DE ADffESNTv¥LTtiv%NT8
msTITucloNAL  pAm  INSTAURAÇÃo  E  ELABORAÇÃo
I)E  TODOS   OS  ATOS  AI)MINISTRATIVOS  REFERENTES

:àxâ£cf#¥DTEADÇ:ÃcooTàoE#Ef?EÇsqÃ3i:?:A::Si:¥ia
htegra na Sede da Comíssão, no CENTRO AI)MmlsTRATIVO  -
situado na Avenida José Marques  Filho,  600,  Aroeiras - Acopiam -
Ceará. Maioi'es informações no endeicço  citado, pelo Fone:  OXX(88)
3565-0116,    no    horário     de     O8:00h     às     12:00h    e    através     do
email:1icitaacopiam@hotmail.com                 ou                 pelo                 site
http://municípios.tce.ce.gov.br^icitacoes.

A COMISSÃO
Publicado poi.:

Antonia Elza Almeida da Silva
Códigoldentificador:ADAIB98B

www.diariomunicipal.com.bi/aprece


